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7. Glossário  

 

 

Akawã Falcão sorridente Nheengatú    
Amu-itá-tetama Outra aldeia Nheengatú    
Curumim Menino Tupi    
Cunhãtã 
Guanãby 

Menina 
Beija-flor 

Tupi 
Maraguá 

   

Maloca Casa Nheengatú    
Nheengatú Lingua Geral da Amazônia de origem Tupi Nheengatú    
Ñanderú Deus Guarani     
Panacú Espéciede mochila feita de tucum Nheengatú    
UK’a Casa Munduruku    
Wirá wassu Gavião Real Harpia Nheengatú    
Xamõi Pajé – Líder religioso e político Guarani    
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8. Anexos 
 

8.1. Estrutura da entrevista realizada com os escritores 
 

1. O que é ser indígena na atualidade? 

2. Qual é o objetivo dos seus livros infantis? 

3. Qual público você pretende atingir? Por quê?  

4. Quais são os desafios da literatura infantil indígena? 

5. O que você pretende do futuro? 

6. O que você pensa em relação ao futuro dos povos indígenas no Brasil? 
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8.2. Decreto No. 8.072/1910 (Serviço de Proteção ao Índio) 

Decreto nº 8.072, de 20 de Junho de 1910 
Crêa o Serviço de Protecção aos Indios e Localização de Trabalhadores Nacionaes e 

approva o respectivo regulamento. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Resolve, de accôrdo com a lei n. 1.606, de 29 de dezembro de 1906, crear o Serviço de 

Protecção aos Indios e Localização de Trabalhadores Nacionaes, sujeito ao regulamento, 

que com este baixa assignado pelo ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, 

Industria e Commercio. 
Rio de Janeiro, 20 de junho de 1910, 89º da Independencia e 22º da Republica. 

NILO PEÇANHA. 

Rodolpho Nogueira da Rocha Miranda. 

Regulamento a que se refere o decreto n. 8.072, de 20 de junho de 1910 

    Do serviço de Protecção aos Indios e Localização de Trabalhadores Nacionaes 

     Art. 1º O Serviço de Protecção aos Indios e Localização dos Trabalhadores Nacionaes, 

creado no Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio, tem por fim: 
    a) prestar assistencia aos indios do Brazil, quer vivam aldeiados, reunidos em tribus, 

em estado nomade ou promiscuamente com civilizados; 

    b) estabelecer em zonas ferteis, dotadas de condições de saiubridade, de mananciaes ou 
cursos de agua e meios faceis e regulares de communicação, centros agricolas, 

constituidos por trabalhadores nacionaes que satisfaçam as exigencias do presente 

regulamento. 

TITULO I 

CAPITULO I 
DA PROTECÇÃO AOS INDIOS 

     Art. 2º A assistencia de que trata o art. 1º terá por objecto: 
    1º, velar pelos direitos que as leis vigentes conferem aos indios e por outros que lhes 

sejam outorgados; 

    2º, garantir a efectividade da posse dos territorios occupados por indios e, 
conjunctamente, do que nelles se contiver, entrando em accôrdo com os governos locaes, 

sempre que fôr necessario; 

    3º, pôr em pratica os meios mais efficazes para evitar que os civilizados invadam terras 
dos indios e reciprocamente; 

    4º, fazer respeitar a organização interna das diversas tribus, sua independencia, seus 

habitos e instituições, não intervindo para alteral-os, sinão com brandura e consultando 

sempre a vontade dos respectivos chefes; 
    5º, promover a punição dos crimes que se commetterem contra os indios; 

    6º, fiscalizar o modo como são tratados nos aldeiamentos, nas colonias e nos 

estabelecimentos particulares; 
    7º, exercer vigilancia para que não sejam coagidos a prestar serviços a particulares e 

velar pelos contractos que forem feitos com elles para qualquer genero de trabalho; 

    8º, procurar manter relações com as tribus, por intermedio dos inspectores de serviço 

de protecção aos indios, velando pela segurança delles, por sua tranquillidade, impedindo, 
quanto possivel, as guerras que entre si manteem e restabelecendo a paz; 

    9º, concorrer para que os inspectores se constituam procuradores dos indios, 

requerendo ou designando procuradores para represental-os perante as justiças do paiz e 
as autoridades locaes; 

    10, ministrar-lhes os elementos ou noções que lhes sejam applicaveis, em relação as 

suas occupações ordinarias; 
    11, envidar esforços por melhorar suas condições materiaes de vida, despertando-Ihes a 

attenção para os meios de modificar a construcção de suas habitações e ensinando-lhes 

livremente as artes, officios e os generos de producção agricola e industrial para os quaes 

revelarem aptidões; 
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    12, promover, sempre que for possivel, e pelos meios permittidos em direito, a 

restituição dos terrenos, que lhes tenham sido usurpados; 

    13, promover a mudança de certas tribus, quando for conveniente o de conformidade 

com os respectivos chefes; 
    14, fornecer aos indios instrumentos de musica que lhes sejam apropriados, 

ferramentas, instrumentos de lavoura, machinas para beneficiar os productos de suas 

culturas, os animaes domesticos que lhes forem uteis e quaesquer recursos que lhes forem 
necessarios; introduzir em territorios indigenas a industria pecuaria, quando as condições 

locaes o permittirem; 

    16, ministrar, sem caracter obrigatorio, instrucção primaria e profissional aos filhos de 
indios, consultando sempre a vontade dos paes; 

    17, proceder ao levantamento da estatistica geral dos indios, com declaração de suas 

origens, idades, linguas, profissões e estudar sua tuação actual, seus habitos e tendencias. 

CAPITULO II 
DAS TERRAS OCCUPADAS POR INDIOS 

     Art. 3º O Governo Federal, por intermedio do Ministerio da Agricultura, Industria e 

Commercio e sempre que fôr necessario, entrará em accôrdo com os governos dos 
Estados ou dos municipios: 

    a) para que se legalizem convenientemente as posses das terras actualmente occupadas 

pelos indios; 
    b) para que sejam confirmadas as concessões de terras, feitas de accôrdo com a lei de 

27, de setembro de 1860; 

    c) para que sejam cedidas aos Ministerio da Agricultura as terras devolutas que forem 

julgadas necessarias ás povoações indigenas ou á installação de centros agricolas. 
     Art. 4º Realizado o accôrdo, o Governo Federal mandará proceder medição e 

demarcação dos terrenos, levantar a respectiva planta com todas as indicações 

necessarias, assignalando as divisas com marcos ou padrões de pedra. 
     Art. 5º Da planta e do memorial recpectivo, que deverá ser o mais detalhado possivel, 

será dada cópia aos governos estaduaes e municipaes, conservando-se o original no 

archivo da directoria. 

     Art. 6º Satisfeito o disposto nos artigos anteriores, o governo providenciará para que 
seja garantido aos indios o usufructo dos terrenos demarcados. 

     Art. 7º Os indios não poderão arrendar, alienar ou gravar com onus reaes as terras que 

lhes forem entregues pelo Governo Federal. 
     Art. 8º Os contractos dessa natureza que forem realizados pelos mesmos, serão 

considerados nullos de pleno direito. 

     Art. 9º O governo providenciará para que nos territorios federaes os indios sejam 
mantidos na plenitude da posse dos terrenos pelos mesmos actualmente occupados. 

CAPITULO III 
DOS INDIOS ALDEIADOS 

     Art. 10. Si os indios, que estiverem actualmente aldeiados, quizerem fixar-se nas terras 
que occupam, o governo providenciará de modo a lhes ser mantida a effectividade da 

posse adquirida. 

     Art. 11. As terras de que trata o artigo anterior serão medidas e demarcadas na fórma 
do art. 4º. 

    Paragrapho unico. O governo, sempre que julgar necessario, fará construir casas para 

residencia dos indios e estradas de rodagem para ligação dos aldeiamentos aos centros de 
consumo. 

     Art. 12. Na medição e demarcação dos terrenos e na concessão dos titulos, será 

observado o disposto no presente regulamento e nas instrucções respectivas. 

     Art. 13. Quando os indios aldeiados, na forma do art. 10, occuparem terrenos na 
visinhança de centros populosos, ser-lhes-ha concedida, além da arca destinada á sua 

residencia habitual, uma superficie de terreno, em logar conveniente, para as culturas a 

que se dedicarem. 
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CAPITULO IV 
DOS INDIOS NOMADES E DOS QUE SE MANTIVEREM EM PROMISCUIDADE 

COM CIVILIZADOS 

     Art. 14. A directoria, por intermedio dos inspectores, procurará, por meios brandos, 
attrahir os indios que viverem em estado nomade e prestará aos que se mantiverem em 

promiscuidade com civilizados a mesma assistencia que lhe cabe dispensar aos mais 

indios. 
    Paragrapho unico. Para o serviço relativo aos indios nomades poderá ser admitido pelo 

ministerio, sob proposta da directoria, o pessoal extraordinario que fôr preciso. 

CAPITULO V 
DAS POVOAÇÕES INDIGENAS 

     Art. 15. Cada um dos antigos aldeiamentos, reconstituidos de accôrdo com as 

prescripções do presente regulamento, passará a denominar-se «Povoação Indigena», 

onde serão estabelecidas escolas para o ensino primario, aulas de musica, officinas, 
machinas e utensilios agricolas, destinados a beneficiar os productos das culturas, e 

campos apropriados a aprendizagem agricola. 

    Paragrapho unico. Não será permittido, sob pretexto algum, coagir os indios e seus 
filhos a qualquer ensino ou aprendizagem, devendo limitar-se a acção do inspector e de 

seus auxiliares a procurar convencel-os, por meios brandos, dessa necessidade. 

     Art. 16. Annexas aos campos de que trata o artigo anterior, haverá secções especiaes 
para apicultura, sericicultura, pequenas industrias, criação de animaes domesticos, etc. 

     Art. 17. São extensivos aos indios localizados em «Povoação Indigena» os auxilios 

conferidos no presente regulamento as tribus cujos terrenos forem medidos e demarcados 

pelo Governo Federal, além de alimentação, nos seis primeiros mezes de estabelecimento 
da povoação, soccorros medicos e outros recursos, sempre que forem necessarios. 

     Art. 18. O ministro da Agricultura, Industria e Commercio estabelecerá premios para 

os funccionarios da directoria, nos Estados, que adquirirem perfeito conhecimento da 
lingua geral dos indios e de seus dialectos. 

     Art. 19. O Governo Federal poderá acceitar a transferencia para sua jurisdicção dos 

aldeiamentos ou quaesquer instituições destinadas á educação dos indios, mantidos por 

governos estaduaes, municipaes ou por associações, desde que lhe sejam cedidos os 
terrenos em que forem estabelecidos e as respectivas installações. 

     Art. 20. Taes aldeiamentos ou instituições passarão logo ao regimem instituido no 

presente regulamento para os similares creados pelo Governo Federal. 
     Art. 21. Os indios trabalharão livremente e terão pleno direito ao producto integral do 

seu trabalho. 

TITULO II 

CAPITULO I 
DA LOCALIZAÇÃO DE TRABALHADORES NACIONAES 

     Art. 22. O Governo Federal, por intermedio do Ministerio da Agricultura, Industria e 

Commercio, e de conformidade com este regulamento, promoverá a installação de centros 
agricolas, onde serão localizados os trabalhadores nacionaes que, por sua capacidade de 

trabalho e absoluta moralidade, possam merecer os favores consignados para esse fim. 

     Art. 23. Os centros agricolas serão estabelecidos em boas terras de cultura, apropriadas 
á lavoura mecanica, dotadas de perfeitas condições de salubridade, de mananciaes ou 

cursos de agua potavel, servidas de meios faceis de communicação e proximas dos 

mercados consumidores. 
     Art. 24. O Governo promoverá, desde já, a fundação de um ou dous centros agricolas, 

em cada um dos Estados em que julgar conveniente, inclusive o Districto Federal, 

devendo sempre ser preferidas para esse fim zonas cortadas por estradas de ferro da 

União, e que reunam os requisitos exigidos pelo artigo anterior. 
     Art. 25. O numero de centros agricolas poderá ser augmentado annualmente, conforme 

permittirem as dotações orçamentarias. 
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     Art. 26. Si os terrenos preferidos para a fundação de um centro agricola forem de 

propriedade do Governo do Estado ou do municipio, o Governo Federal procurará obtel-

os por doação. 

    Paragrapho unico. Os centros agricolas serão de preferencia estabelecidos nos Estados 
ou municipios que fizerem á União doação de terrenos nas condições estabelecidas no art. 

26. 

     Art. 27. Occorrendo o facto de pertencerem os ditos terrenos a particulares, será 
sempre preferida a acquisição por composição amigavel e de conformidade com o valor 

locativo das terras, verificado pelo preço médio das vendas realizadas no ultimo 

quinquennio, e só em caso extremo empregar-se-ha o recurso da desapropriação. 

CAPITULO II 
DA INSTALLAÇÃO DOS CENTROS AGRICOLAS 

     Art. 28. A escolha de terras para a installação de centros agricolas deve preceder 

exame circumstanciado, por parte da Directoria do Serviço de Protecção aos Indios e 
Localização de Trabalhadores Nacionaes, afim de serem verificadas as condições 

estabelecidas na alinea B, art. 1º, do presente regulamento. 

     Art. 29. Além das alludidas condições, devem os terrenos ter a superficie precisa para 
o futuro desenvolvimento dos centros agricolas e expansão de suas culturas, devendo 

possuir igualmente terrenos de matta. 

     Art. 30. Nas instrucções do presente regulamento, serão estabelecidas regras que 
devem ser adoptadas para os trabalhos preparatorios do «Centro Agricola», relativos ao 

levantamento hydrographico e da linha de perimetro, medico e demarcação das terras, sua 

divisão em lotes, e respectivas discriminação, abertura de estradas, construcção de casas e 

todos os trabalhos technicos indispensaveis, que ficarão a cargo da respectiva sub-
directoria. 

     Art. 31. O Governo Federal estabelecerá nos centros agricolas escolas primarias com 

curso diurno e nocturno, officinas, campos de experiencia e de demonstração, com 
aprendizado agricola, depositos de instrumentos de lavoura e as installações necessarias 

para o beneficiamento dos productos da lavoura local.  

    Paragrapho unico. As escolas, officinas, campos de experiencia e demonstração e 

aprendizados agricolas poderão ser frequentados por filhos de lavradores estranhos aos 
centros agricolas, de conformidade com as instrucções que regularem o assumpto. 

CAPITULO III 
DOS TRABALHADORES NACIONAES 

     Art. 32. Os centros agricolas serão constituidos com trabalhadores nacionaes 

domiciliados no mesmo estado e que satisfaçam as seguintes condições: 

    a) não ter sido condemnado por crime de qualquer natureza, nem ter soffrido prisão 
correccional por embriaguez ou contravenções; 

    b) ser chefe de familia ou solteiro com mais de 21 annos de idade e menos de 60; 

    c) ser trabalhador agricola; 

    d) ter capacidade physica e aptidão para o trabalho. 
    Paragrapho unico. Os chefes de familia serão sempre preferidos, desde que satisfaçam 

as condições das letras a, c e d. 

     Art. 33. Aos trabalhadores nacionaes que tiverem de estabelecer-se nos centros 
agricolas serão concedidos os seguintes favores: 

    a) transporte para si e sua familia, com direito á bagagem; 

    b) fornecimento gratuito de ferramentas, plantas e sementes para as primeiras culturas; 
    c) auxilio para a manutenção de sua familia, dentro dos tres primeiros mezes de 

estabelecimento do «Centro Agricola»; 

    d) recurso medico gratuito, pelo prazo de um anno. 

     Art. 34. A área destinada a cada «Centro Agricola» será dividida em lotes de 25 a 50 
hectares, nos quaes serão construidas casas destinadas aos trabalhadores nacionaes, de 

conformidade com o plano e as condições estabelecidas pela directoria do serviço. 

     Art. 35. Os trabalhadores nacionaes poderão adquirir os lotes que lhes couberem, 
mediante pagamento immediato ou dentro do prazo de seis annos, a contar da data da sua 
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installação no nucleo, cabendo-lhes, conforme a hypothese, titulo definitivo ou provisorio 

da propriedade. 

    § 1º O prazo fixado para o pagamento do lote poderá ser reduzido pelo adquirente, de 

modo a permittir-lhe mais prompta acquisição do titulo definitivo de propriedade, 
cabendo-lhe, no caso, o abatimento que for arbitrado pelo ministro da Agricultura, até o 

maximo de 20 %, de accôrdo com os seus habitos de trabalho e sua conducta. 

    § 2º O abatimento a que se refere o paragrapho anterior, poderá ser elevado a 30 %, si, 
dentro de quatro annos, da data de sua installação, tiver o trabalhador cultivado com 

successo, a juizo do governo, toda a área do seu lote, com reserva de 10 % do total das 

terras, que deverá ser conservada em mattas, de preferencia nas parte altas. 
     Art. 36. O preço dos lotes, comprehendendo a casa, será estabelecido pelo ministro da 

Agricultura, de accôrdo com a proposta do director do serviço, tendo em vista as 

condições que lhes foram peculiares. 

     Art. 37. A amortização do debito contrahido pelo trabalhador nacional começará logo 
que forem decorridos 24 mezes de seu estabelecimento e será feita em prestações 

mensaes ou trimensaes, na razão annual de uma quarta parte (1/4) da importancia devida. 

     Art. 38. As dividas dos trabalhadores serão escripturadas em livros especiaes, 
rubricados pelo director do serviço, entregando-se ao devedor uma caderneta em que 

serão feitos os assentamentos que lhe corresponderem. 

     Art. 39. O trabalhador nacional que tiver de incorporar-se a um «Centro Agricola» 
obrigar-se-ha: 

    1º, a estabelecer-se com sua familia, quando a tiver, no lote que lhe fôr designado pelo 

director do serviço e a cultival-o pessoalmente; 

    2º, a não crear animaes sinão em terrenos fechados, de accôrdo com instrucções que lhe 
forem dadas pelo director do centro; 

    3º, a não arrendar, vender ou hypothecar o lote e as respectivas bemfeitorias, nem fazer 

sobre elle proposta de venda ou qualquer contracto que o prive de cultivar livremente, até 
que obtenha o titulo definitivo de propriedade; não podendo vendel-o ou arrendal-o, 

mesmo depois de obtido o titulo definitivo, sinão a pessoas que reunam as condições do 

art. 32, a juizo do director do serviço e com approvação do ministro; 

    4º, a submetter-se ás regras e providencias que forem estabelecidas pelo representante 
da directoria a bem da ordem e da disciplina, quer em relação aos funccionarios do 

Centro Agricola, quer para com os seus proprios companheiros. 

     Art. 40. Em caso de morte do trabalhador nacional a quem houver sido expedido titulo 
definitivo ou provisorio de propriedade, passará o lote, na fórma commum do direito, aos 

seus herdeiros ou legatarios. 

     Art. 41. Si o chefe de familia fallecido houver adquirido o lote a prazo, tendo 
contribuido com tres prestações, será passado titulo definitivo de propriedade em favor da 

viuva e dos orphãos. 

     Art. 42. Si a familia do chefe fallecido ficar em estado de miseria, poderá o ministro, 

ouvido o director de serviço, expedir a favor da viuva e orphãos o titulo de propriedade, 
independente de qualquer amortização.  

     Art. 43. O Governo Federal procurará estimular os trabalhadores nacionaes, 

incorporados aos centros agricolas, concedendo premios de animação para certas culturas, 
organizando exposições regionaes, etc. 

     Art. 44. A's familias de trabalhadores, que tiverem filhos maiores de 14 annos, aptos 

para o trabalho agricola, poderá ser concedida, além do lote destinado ao respectivo 
chefe, a área de 12 hectares para cada um delles, com a approvação do ministro da 

Agricultura. 

     Art. 45. O trabalhador nacional que se distinguir, por sua actividade, poderá adquirir 

mais de um lote, a juizo do director do serviço, desde que tenha pago o primeiro, ou 
quando tenha feito mais da metade do pagamento. 

     Art. 46. O trabalhador que deixar de cultivar o seu lote por espaço de tres mezes, a não 

ser motivo justificado de força maior, a juizo do director do serviço, será excluido do 
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«Centro Agricola», sem direito a indemnização alguma, desde que não se ache de posse 

do titulo definitivo de propriedade. 

    Paragrapho unico. No caso de já haver obtido o titulo definitivo, será indemnizado da 

importancia que tiver pago aos cofres publicos. 
     Art. 47. O trabalhador que, por sua má conducta, tornar-se um elemento de 

perturbação para o « Centro Agricola», fica sujeito ao disposto no artigo anterior. 

     Art. 48. A exclusão, em qualquer dos casos previstos nos artigos antecedentes, será 
feita por acto do director do serviço, com recurso voluntario para o ministro da 

Agricultura. 

TITULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO 

CAPITULO I 
DISTRIBUIÇÃO DOS TRABALHOS 

     Art. 49. Os trabalhos previstos neste regulamento ficarão a cargo de uma directoria 
geral com duas sub-directorias e dos inspectores e mais funccionarios indicados no art. 

52. 

     Art. 50. A' 1ª sub-directoria incumbe especialmente: 
    a) projectar, orçar e dirigir a execução dos serviços de demarcação dos territorios 

occupados por indios; 

    b) escolher as localidades em que deverão ser installadas as povoações indigenas e os 
centros agricolas; 

    c) proceder á divisão e demarcação dos lotes ruraes, levantamentos topographicos, 

construcção de casas nas povoações e centros agricolas e nos predios necessarios á 

administração; 
    d) projectar e dirigir a execução de obras de saneamento, construcção de caminhos, e 

reparação e melhoria das estradas de rodagem que interessem ás povoações e centros 

agricolas; 
    e) estudar e construir, nos casos de necessidade, caminhos vicinaes ou de ligação dos 

centros ou povoações ás estações de estradas de ferro, portos maritimos ou fluviaes, ou a 

centros commerciaes; 

    f) preparar em cada lote rural a área destinada ás primeiras culturas; 
    g) instituir e manter no escriptorio um archivo dos projectos, plantas topographicas e 

outros papeis que se relacionem com as obras em andamento; 

    h) executar quaesquer outros trabalhos technicos que lhe forem confiados pela 
directoria geral. 

     Art. 51. A' segunda sub-directoria incumbe especialmente: 

    a) propôr e zelar pela rigorosa execução das medidas adoptadas para tornar effectiva a 
protecção aos indios e evitar a invasão de seus territorios; as que forem conducentes a 

obstar os conflictos das tribus entre si e com os civilizados, envidando esforços para 

tornarem-se primeiro pacificas e depois amistosas as relações entre estes e aquelles; 

    b) installar e dirigir, na parte exclusivamente administrativa, as povoações indigenas; 
    c) crear escolas, proteger o salario dos indios que se empregarem como jornaleiros e 

adoptar ou pedir ás autoridades competentes todas as medidas necessarias para a 

manutenção da boa ordem, segurança e desenvolvimento das povoações; 
    d) installar e administrar os centros agricolas, fornecendo-lhes gratuitamente 

ferramentas e sementes, como auxilio de primeiro estabecimento, além de outras 

vantagens prevista neste regulamento ou posteriormente instituidas em instrucções 
expedidas pelo director geral por ordem do ministro, mediante proposta ou não do sub-

director; 

    e) porpôr a creação de campos de experiencia e demonstração junto aos centros 

agricolas; 
    f) ter a seu cargo os trabalhos relativos a exposições regionaes, feiras e premios de que 

trata o presente regulamento, ou que forem posteriormente instituidos;  
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    g) executar quaesquer outros trabalhos que lhe forem confiados pela directoria geral, 

além do expediente da repartição, registro de papeis, e toda a escripturação que fôr 

necessaria para o bom andamento do serviço. 

CAPITULO II 
DO PESSOAL 

      Art. 52. O pessoal do serviço dividir-se-ha em effectivo e extraordinario. 

    § 1º O pessoal effectivo será o seguinte: 
 

Na séde do serviço: 

Directoria geral: 
1 director geral; 

1 primeiro official (servindo de secretario); 

1 segundo oficial 

 
Primeira sub-directoria: 

1 sub-director (technico); 

2 ajudantes (technicos); 
1 agronomo (technico);  

1 desenhista; 

1 desenhista auxiliar;  
1 terceiro official. 

 

Segunda sub-directoria: 

1 sub-director; 
2 primeiros officiaes;  

2 segundos officiaes;  

2 terceiros officiaes. 
 

Portaria: 

1 porteiro;  

1 continuo;  
2 serventes. 

 

Nos Estados: 
13 inspectores, sendo 1 para cada um dos Estados do Amazonas, Pará, Maranhão, Bahia, 

Espirito Santo, S. Paulo, Paraná, Santa Catharina, Rio Grande do Sul, Minas, Goyaz, 

Matto Grosso e 1 para o territorio do Acre; 
10 ajudantes, sendo 2 para cada um dos Estados do Amazonas, Pará, Matto Grosso, 

Goyaz e para o teritorio do Acre; 

13 escreventes, sendo 1 para cada inspectorias: 

 
Nas povoações indigenas: 

1 director, 1 ajudante e 1 escrevente; 

 
Nos centros agricolas: 

1 director, 1 chefe de culturas e 1 escrevente. 

 
     Art. 53. Além do pessoal effectivo, haverá o pessoal extraordinario que fôr 

indispensavel para a execução dos serviços de demarcação, construcções, levantamentos 

topographicos, localização e outros que não puderem ser executados pelo pessoal 

effectivo. 
     Art. 54. O pessoal extraordinario, inclusive medicos, pharmaceuticos, professores 

primarios e mestres de officinas, será nomeado pelo ministro, de accôrdo com as 

necessidades e sob proposta do director geral; perceberá as gratificações que lhe forem 
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arbitradas no acto da nomeação e será mantido somente emquanto bem servir e durar a 

necessidade do serviço. 

CAPITULO III 
ATTRIBUIÇÕES DO PESSOAL 

    Do director geral: 

     Art. 55. Ao director geral, immediatamente subordinado ao ministro, incumbe: 

    a) distribuir, dirigir e fiscalizar os serviços instituidos por este regulamento; 
    b) manter e fazer manter, pelos meios ao seu alcance, a observancia das ordens em 

vigor; 

    c) propôr ao ministro, verbalmente ou por escripto, as providencias que julgar 
convenientes para o bom andamento e melhoria dos serviços; 

    d) preparar e fazer preparar as instrucções que houverem de ser expedidas para a 

installação, regularização e desenvolvimento dos serviços; 

    e) apresentar annualmente ao ministro um relatorio dos trabalhos realizados; 
    f) prestar ás autoridades federaes e estaduaes, espontaneamente ou mediante 

requisição, os esclarecimentos necessarios á boa ordem o desenvolvimento dos serviços; 

    g) dar posse aos seus subordinados, fazendo lavrar e assignar os respectivos termos de 
promessa; 

    h) impor as penas disciplinares, de conformidade com o art. 68 deste regulamento; 

    i) assignar a folha de vencimentos dos funccionarios sob sua direcção, concedendo ou 
não a justificação das faltas por elles commettidas dentro do mez, á vista do livro do 

ponto, e requisitar o respectivo pagamento; 

    j) rever o expediente e lançar o - visto - quando não tiver de dar parecer nos papeis que 

tenham de ser apresentados ao ministro.; 
    k) ordenar as despezas com o expediente e mais objectos necessarios á directoria e 

mais dependencias do serviço, dentro dos recursos orçamentarios; 

    I) examinar as contas e requisitar ao ministro o pagamento das aquisições quaesquer 
que se tenham de effectuar para os serviços sob sua direcção; 

    m) requisitar das autoridades federaes e estaduaes as medidas necessarias para a 

manutenção da ordem nos differentes pontes em que exercer a sua jurisdicção: 

    n) exercer quaesquer outras attribuições que lhe couberem por este regulamento e mais 
disposições em vigor. 

     Art. 56. O director geral, em seus impedimentos ou ausencias desta Capital, por 

motivo de serviço, terá por substituto o sub-director da 1ª sub-directoria, e, em falta deste, 
o da 2ª sub-directoria. 

    Do secretario: 

     Art. 57. Ao secretario, subordinado e auxiliar immediato do director geral, incumbe: 
    a) receber e enviar as respectivas sub-directorias os papeis dirigidos ao director geral e 

que tenham de ser nellas processados; 

    b) receber das sub-directorias e fazer chegar ao conhecimento do director geral os 

papeis que por elle tiverem de ser despachados; 
    c) providenciar sobre a expedição dos actos do director geral, fazendo as devidas 

communicações; 

    d) auxilar o director geral nos trabalhos que este reservar para si; 
    e) providenciar sobre a correspondencia epistolar e telegraphica da directoria. 

    Dos sub-directores: 

     Art. 58. Os sub-directores, auxiliares immediatos do director geral, são chefes das 
respectivas sub-directorias e, como taes, os unicos responsaveis perante o director geral 

pelos serviços que por ellas correm. 

    A elles incumbe: 

    a) auxillar a direcção dos trabalhos segundo as instrucções do director geral, 
distribuindo ao respectivo pessoal os serviços da competencia de cada um; 

    b) dirigir, examinar, fiscalizar e promover todos os trabalhos que competirem ás 

respectivas sub-directorias; 
    c) cumprir e fazer cumprir as ordens do director geral; 
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    d) apresentar ao director geral, até o dia 20 de fevereiro de cada anno, as notas e 

elementos que lhe forem requisitados e os que julgarem necessarios para a confecção do 

relatorio annual da directoria, com os documentos que lhes servirem de base, bem como 

os dados necessarios para a confecção do orçamento; 
    e) apresentar semestralmente ao director geral uma synopse dos trabalhos realizados 

pela respectiva sub-directoria; 

    f) encerrar o ponto dos funccionarios subordinados, á hora regulamentar. 
     Art. 59. O sub-director da 1ª sub-directoria terá sob suas ordens immediatas dous 

ajudantes e um engenheiro agronomo, cujas attribuições e deveres serão discriminados 

pelo mesmo sub-director, em instrucções expedidas mediante approvação prévia do 
director geral. 

     Art. 60. As sédes das inspectorias, os deveres e attribuições dos inspectores e pessoal 

das povoações indigenas e centros agricolas serão discriminados em instrucções 

expedidas pelo ministro da Agricultura, sob proposta do director geral. 
     Art. 61. O director geral fará a distribuição dos demais funccionarios pelas diversas 

sub-directorias, incumbindo aos sub-directores prescrever-lhes os seus respectivos 

deveres, guiando-se, para isto, pelos regulamentos das repartições do Ministerio da 
Agricultura. 

CAPITULO IV 
VENCIMENTOS, NOMEAÇÕES, DEMISSÕES, LICENÇAS, APOSENTADORIAS, 

MONTEPIO E OUTRAS VANTAGENS 

     Art. 62. Os vencimentos dos funccionarios do serviço serão os constantes da tabella 

annexa. 

     Art. 63. Serão nomeados, por decreto do Presidente da Republica, o director geral e os 
sub-directores, e os demais funccionarios pelo ministro da Agricultura. 

     Art. 64. A nomeação do director geral, bem como a do pessoal technico, inspectores, 

ajudantes e pessoal das povoações indigenas e centros agricolas será de livre escolha do 
governo. 

     Art. 65. A dos sub-directores, primeiros e segundos officiaes será sempre por accesso 

dentre os funccionarios de categoria immediatamente inferior, que tiverem dado melhores 

provas de competencia, zelo e assiduidade ao serviço. 
     Art. 66. As nomeações dos terceiros officiaes serão feitas mediante concurso, de 

accôrdo com as instrucções para esse fim expedidas pela directoria geral. 

     Art. 67. Ficam extensivas aos funccionarios do serviço as disposições contidas nos 
arts. 21 e 22 do regulamento da Secretaria de Estado da Agricultura, Industria e 

Commercio. 

     Art. 68. No tocante as licenças, aposentadorias, montepio e penas disciplinares, serão 
extensivas aos funccionarios do serviço as disposições contidos nos artigos componentes 

dos capitulos VIII IX e X do regulamento annexo ao decreto n. 7.727, de 9 de janeiro de 

1909. 

CAPITULO V 
TEMPO DE TRABALHO E EXPEDIENTE 

     Art. 69. O trabalho, na Capital Federal, começará ás 10 horas da manhã e findará ás 3 

horas da tarde nos dias uteis, podendo, porém, ser prorogado pelo director geral, por 
urgencia de serviço. 

    Nos Estados, o trabalho começará nas horas indicadas nas instrucções que forem 

expedidas pelo ministro, sob proposta do director geral. 

CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAES 

     Art. 70. O Governo Federal procurará aproveitar os indigenas em serviços industriaes 

compativeis com as suas aptidões, remunerando-os de accôrdo com a sua capacidade de 
trabalho e conforme o estabelecido para os mais trabalhadores. 

     Art. 71. Organizado definitivamente um «Centro Agricola» o Governo Federal entrará 

em accôrdo com o governo local para o estabelecimento de uma feira semanal nas 
proximidades do mesmo centro, prestando o auxilio necessario para esse fim. 
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     Art. 72. Haverá em cada «Centro Agricola» machinas e instrumentos agricolas para 

serem vendidos pelo custo ou emprestados aos trabalhadores, assim como serão montadas 

as machinas necessarias para beneficiamento dos seus productos, mediante as condições 

que forem estabelecidas e a juizo do governo. 
    Paragrapho unico. As machinas e instrumentos a que se refere o presente artigo 

poderão igualmente ser emprestados aos pequenos lavradores das proximidades, assim 

como as de beneficiamento poderão ser por elles utilizadas nas mesmas condições em que 
o forem pelos trabalhadores do «Centro Agricola». 

     Art. 73. O Governo Federal mandará fornecer gratuitamente aos lavradores, residentes 

nas proximidades dos centros, sementes, mudas e publicações relativas á agricultura e 
industrias ruraes, e mediante indemnização a prazo de accôrdo com os recursos 

orçamentarios, conforme as instrucções que forem approvadas pelo ministro da 

Agricultura, instrumentos e pequenas machinas de lavoura, vehiculos e animaes para 

conducção dos productos agricolas e animaes reproductores de raça, especialmente 
gallinaceos, suinos e caprinos adequados a cada região. 

     Art. 74. Em caso de secca ou qualquer calamidade que obrigue as populações ruraes a 

se afastarem das zonas em que se acharem fixadas, procurará o Governo Federal 
localizal-as, de accôrdo com o governo estadual, em outras zonas não assoladas do 

mesmo Estado, constituindo nellas centros agricolas. 

     Art. 75. Sempre que houverem de ser feitas derrubadas, aberturas de estradas, aterros e 
outras obras em proveito de um «Centro Agricola», serão, de preferencia, utilizados 

trabalhadores nacionaes localizados no mesmo centro, percebendo as diarias que forem 

fixadas pelo director do serviço. 

     Art. 76. Os cargos de director geral, sub-director da 1ª sub-directoria e seus ajudantes 
serão exercidos, de preferencia, por profissionaes de reconhecida competencia. 

    Paragrapho unico, Terão preferencia para os cargos de directores dos centros agricolas 

os agronomos diplomados e que tenham longa pratica e experiencia de agricultura. 
     Art. 77. O ministro da Agricultura, Industria e Commercio expedirá as intrucções 

necessarias para execução do presente regulamento. 

Tabella de vencimentos a que se refere o art. 62 deste regulamento 

  VENCIMENTOS ANNUAES 

Categorias Ordenado Gratificação 

Director geral...................................................................................... 12:000$000 6:000$000 

Sub-director........................................................................................ 8:000$000 4:000$000 

Ajudante.............................................................................................. 6:400$000 3:200$000 

Agronomo........................................................................................... 6:400$000 3:200$000 

Desenhista.......................................................................................... 4:800$000 2:400$000 

Desenhista-auxiliar............................................................................. 3:600$000 1:800$000 

Secretario............................................................................................ 6:400$000 3:200$000 

1º official............................................................................................. 5:600$000 2:800$000 

2º official............................................................................................. 4:000$000 2:000$000 

3º official............................................................................................. 3:200$000 1:600$000 

Porteiro............................................................................................... 2:000$000 1:000$000 

Continuo.............................................................................................. 1:600$000 800$000 

Servente..............................................................................................      -- 1:800$000 

Inspectorias     

Inspector............................................................................................. 6:400$000 3:200$000 

Ajudante.............................................................................................. 4:800$000 2:400$000 

Escrevente.......................................................................................... 2:000$000 1:000$000 

Povoação indígena     
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Director............................................................................................... 5:600$000 2:800$000 

Ajudante.............................................................................................. 4:000$000 2:000$000 

Escrevente.......................................................................................... 1:800$000 600$000 

Centro agrícola     

Director............................................................................................... 4:800$000 2:400$000 

Chefe de culturas................................................................................ 2:000$000 1:000$000 

Escrevente.......................................................................................... 1:800$000 600$000 

Observações 

    1ª O director geral, sub-directores, ajudantes e agronomo, inspectores e seus ajudantes, 
quando em serviço fóra da séde de seus trabalhos terão direito a diarias que serão fixadas 

pelo ministro, não excedendo, porém, as quantias de 20$ para o director, 15$ para os sub-

directores e inspectores e 10$ para os ajudantes e agronomos.  
    2ª O logar de secretario será exercido por um primeiro ou segundo official, escolhido 

pelo director geral, cabendo-lhe, quando no exercicio do cargo, a gratificação mensal de 

100$, além dos respectivos vencimentos.  

    3ª A séde de cada inspectoria será fixada nas instrucções a que se refere o art. 60 deste 
regulamento. 

    Rio de Janeiro, 20 de junho de 1910. - Rodolpho Miranda. 

 
Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União - Seção 1 de 

24/06/1910  

 

Publicação:  
Diário Oficial da União - Seção 1 - 24/6/1910, Página 4788 (Publicação Original)  
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8.3. Lei No. 5.371/1967 (Fundação Nacional do Índio) 
 

 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 5.371, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1967. 

 

Autoriza a instituição da "Fundação Nacional 

do Índio" e dá outras providências. 

         

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

        Art. 1º Fica o Govêrno Federal autorizado a instituir uma fundação, com patrimônio 

próprio e personalidade jurídica de direito privado, nos têrmos da lei civil, denominada 
"Fundação Nacional do Índio", com as seguintes finalidades: 

        I - estabelecer as diretrizes e garantir o cumprimento da política indigenista, baseada 

nos princípios a seguir enumerados: 
        a) respeito à pessoa do índio e as instituições e comunidades tribais; 

        b) garantia à posse permanente das terras que habitam e ao usufruto exclusivo dos 

recursos naturais e de tôdas as utilidades nela existentes; 

        c) preservação do equilíbrio biológico e cultural do índio, no seu contacto com a 
sociedade nacional; 

        d) resguardo à aculturação espontânea do índio, de forma a que sua evolução sócio-

econômica se processe a salvo de mudanças bruscas; 
        II - gerir o Patrimônio Indígena, no sentido de sua conservação, ampliação e 

valorização; 

        III - promover levantamentos, análises, estudos e pesquisas científicas sôbre o índio 
e os grupos sociais indígenas; 

        IV - promover a prestação da assistência médico-sanitária aos índios; 

        V - promover a educação de base apropriada do índio visando à sua progressiva 

integração na sociedade nacional; 
        VI - despertar, pelos instrumentos de divulgação, o interêsse coletivo para a causa 

indigenista; 

        VII - exercitar o poder de polícia nas áreas reservadas e nas matérias atinentes à 
proteção do índio. 

        Parágrafo único. A Fundação exercerá os podêres de representação ou assistência 

jurídica inerentes ao regime tutelar do índio, na forma estabelecida na legislação civil 

comum ou em leis especiais. 
        Art. 2º O patrimônio da Fundação será constituído: 

        I - pelo acervo do Serviço de Proteção aos Índios (S.P.I.), do Conselho Nacional de 

Proteção aos Índios (C.N.P.I.) e do Parque Nacional do Xingu (P.N.X.); 
        II - pelas dotações orçamentárias e créditos adicionais que lhe forem atribuídos; 

        III - pelas subvenções e doações de pessoas físicas, entidades públicas e privadas 

nacionais, estrangeiras e internacionais; 
        IV - pelas rendas e emolumentos provenientes de serviços prestados a terceiros; 

        V - pelo dízimo da renda líquida anual do Patrimônio Indígena; 

        § 1º Os bens, rendas e serviços da Fundação são isentos de impostos federais, 

estaduais e municipais, de conformidade com a letra "c", item III, do art. 20 da 
Constituição. 

        § 2º O Orçamento da União consignará, em cada exercício, recursos suficientes ao 

atendimento das despeças da Fundação. 
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        § 3º A Fundação poderá promover a obtenção de cooperação financeira e assistência 

técnica internas ou externas, públicas ou privadas, coordenando e adequando a sua 

aplicação aos planos estabelecidos. 

        Art. 3º As rendas do Patrimônio Indígena serão administradas pela Fundação tendo 
em vista os seguintes objetivos: 

        I - emancipação econômica das tribos; 

        II - acréscimo do patrimônio rentável; 
        III - custeio dos serviços de assistência ao índio. 

        Art. 4º A Fundação terá sede e fôro na Capital Federal e se regerá por Estatutos 

aprovados pelo Presidente da República. 
        § 1º A Fundação será administrada por um Conselho Diretor, composto de pessoas 

de ilibada reputação, representantes de órgãos públicos ou entidades interessadas e 

escolhidas na forma dos Estatutos. 

        § 2º A Fundação ficará vinculada ao Ministério do Interior, ao qual caberá promover 
o ato de sua instituição, nos têrmos da Lei. 

        Art. 4º A Fundação terá sede e fôro na Capital Federal e se regerá por Estatutos 

aprovados pelo Presidente da República.  
        Parágrafo único. A Fundação ficará vinculada ao Ministério do Interior, nos têrmos 

do Decreto-lei nº 200-67.  

        Art. 5º A Fundação, independentemente da supervisão ministerial prevista no 
Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967 prestará contas da gestão do Patrimônio 

Indígena ao Ministério do Interior. 

    Parágrafo único. Responderá a Fundação pelos danos que os seus empregados causem 

ao Patrimônio Indígena, cabendo-lhe ação regressiva contra o empregado responsável, 
nos casos de culpa ou dolo. 

        Art. 6º Instituída a Fundação, ficarão automaticamente extintos o Serviço de 

Proteção aos Índios (SPI), o Conselho Nacional de Proteção aos Índios (CNPI) e o Parque 
Nacional do Xingu (PNX). 

        Art. 7º Os quadros de pessoal dos órgãos a que se refere o artigo anterior serão 

considerados em extinção, a operar-se gradativamente, de acôrdo com as normas fixadas 

em Decreto. 
        § 1º Os servidores dos quadros em extinção passarão a prestar serviços à Fundação, 

consoante o regime legal que lhes é próprio, podendo, entretanto, optar pelo regime da 

legislação trabalhista, a juízo da Diretoria da Fundação, conforme normas a serem 
estabelecidas em Decreto do Poder Executivo. 

        § 2º O tempo de serviço prestado à Fundação em regime trabalhista, na forma do 

parágrafo anterior, será contado como de serviço público para os fins previstos na 
legislação federal. 

        § 3º A Fundação promoverá o aproveitamento em órgãos federais e, mediante 

convênio, nos Estados e Municípios, dos servidores referidos neste artigo, que não forem 

considerados necessário aos seus serviços, tendo em vista o disposto no art. 99 do 
Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

        Art. 8º A Fundação poderá requisitar servidores federais, estaduais e municipais, 

inclusive autárquicos, na forma da legislação em vigor. 
        Parágrafo único. Os Servidores requisitados na forma dêste artigo poderão optar pelo 

regime trabalhista peculiar à Fundação, durante o período em que permaneçam à sua 

disposição, contando-se o tempo de serviço assim prestado para efeito de direitos e 
vantagens da função pública. 

        Art. 9º As dotações orçamentárias consignadas ao Serviço de Proteção aos índios 

(SPI), ao Conselho Nacional de Proteção aos Índios (CNPl) e ao Parque Nacional do 

Xingu (PNX), no Orçamento da União, serão automàticamente transferidas para a 
Fundação, na data de sua instituição. 

        Art. 10. Fica a Fundação autorizada a examinar os acôrdos, convênios, contratos e 

ajustes firmados pelo SPI, CNPI, e PNX, podendo ratificá-los, modificá-los ou rescindí-
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los sem prejuízo ao direito adquirido por terceiros, ao ato jurídico perfeito e à coisa 

julgada, nos têrmos do artigo 150 e §§ 3º e 22 da Constituição do Brasil. 

        Parágrafo único - ... VETADO ... 

        Art. 11. São extensivos à Fundação e ao Patrimônio Indígena os privilégios da 
Fazenda Pública, quanto à impenhorabilidade de bens, rendas e serviços, prazos 

processuais, ações especiais e executivas, juros e custas. 

        Art. 12. Cumpre à Fundação elaborar e propor ao Poder Executivo Anteprojeto de 
Lei, a ser encaminhado ao Congresso, sobre o Estatuto Legal do Índio Brasileiro. 

        Art. 13. No prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta Lei, o Ministro do 

Interior, ouvida a Procuradoria-Geral da República, submeterá ao Presidente da 
República o projeto dos Estatutos da Fundação Nacional do Índio. 

        Art. 14. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

        Brasília, 5 de dezembro de 1967; 146º da Independência e 79º da República. 
ARTHUR COSTA E SILVA 

Afonso de A. Lima 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1011792/CA



199 

 

 

8.4. Lei No. 6.001/1973 (Estatuto do Índio) 
 

 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973. 

 
Dispõe sobre o Estatuto do Índio.  

         

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:  
TÍTULO I 

Dos Princípios e Definições  

        Art. 1º Esta Lei regula a situação jurídica dos índios ou silvícolas e das comunidades 
indígenas, com o propósito de preservar a sua cultura e integrá-los, progressiva e 

harmoniosamente, à comunhão nacional.  

        Parágrafo único. Aos índios e às comunidades indígenas se estende a proteção das 
leis do País, nos mesmos termos em que se aplicam aos demais brasileiros, resguardados 

os usos, costumes e tradições indígenas, bem como as condições peculiares reconhecidas 

nesta Lei.  

        Art. 2° Cumpre à União, aos Estados e aos Municípios, bem como aos órgãos das 
respectivas administrações indiretas, nos limites de sua competência, para a proteção das 

comunidades indígenas e a preservação dos seus direitos:  

        I - estender aos índios os benefícios da legislação comum, sempre que possível a sua 
aplicação;  

        II - prestar assistência aos índios e às comunidades indígenas ainda não integrados à 

comunhão nacional;  
        III - respeitar, ao proporcionar aos índios meios para o seu desenvolvimento, as 

peculiaridades inerentes à sua condição;  

        IV - assegurar aos índios a possibilidade de livre escolha dos seus meios de vida e 

subsistência;  
        V - garantir aos índios a permanência voluntária no seu habitat , proporcionando-

lhes ali recursos para seu desenvolvimento e progresso;  

        VI - respeitar, no processo de integração do índio à comunhão nacional, a coesão das 
comunidades indígenas, os seus valores culturais, tradições, usos e costumes;  

        VII - executar, sempre que possível mediante a colaboração dos índios, os 

programas e projetos tendentes a beneficiar as comunidades indígenas;  

        VIII - utilizar a cooperação, o espírito de iniciativa e as qualidades pessoais do índio, 
tendo em vista a melhoria de suas condições de vida e a sua integração no processo de 

desenvolvimento;  

        IX - garantir aos índios e comunidades indígenas, nos termos da Constituição, a 
posse permanente das terras que habitam, reconhecendo-lhes o direito ao usufruto 

exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes;  

        X - garantir aos índios o pleno exercício dos direitos civis e políticos que em face da 
legislação lhes couberem.  

        Parágrafo único. (Vetado).  

        Art. 3º Para os efeitos de lei, ficam estabelecidas as definições a seguir 

discriminadas:  
        I - Índio ou Silvícola - É todo indivíduo de origem e ascendência pré-colombiana 

que se identifica e é identificado como pertencente a um grupo étnico cujas características 

culturais o distinguem da sociedade nacional;  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.001-1973?OpenDocument
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        II - Comunidade Indígena ou Grupo Tribal - É um conjunto de famílias ou 

comunidades índias, quer vivendo em estado de completo isolamento em relação aos 

outros setores da comunhão nacional, quer em contatos intermitentes ou permanentes, 

sem contudo estarem neles integrados.  
        Art. 4º Os índios são considerados:  

        I - Isolados - Quando vivem em grupos desconhecidos ou de que se possuem poucos 

e vagos informes através de contatos eventuais com elementos da comunhão nacional;  
        II - Em vias de integração - Quando, em contato intermitente ou permanente com 

grupos estranhos, conservam menor ou maior parte das condições de sua vida nativa, mas 

aceitam algumas práticas e modos de existência comuns aos demais setores da comunhão 
nacional, da qual vão necessitando cada vez mais para o próprio sustento;  

        III - Integrados - Quando incorporados à comunhão nacional e reconhecidos no 

pleno exercício dos direitos civis, ainda que conservem usos, costumes e tradições 

característicos da sua cultura.  
TÍTULO II 

Dos Direitos Civis e Políticos 

CAPÍTULO I 
Dos Princípios 

        Art. 5º Aplicam-se aos índios ou silvícolas as normas dos artigos 145 e 146, da 

Constituição Federal, relativas à nacionalidade e à cidadania.  
        Parágrafo único. O exercício dos direitos civis e políticos pelo índio depende da 

verificação das condições especiais estabelecidas nesta Lei e na legislação pertinente.  

        Art. 6º Serão respeitados os usos, costumes e tradições das comunidades indígenas e 

seus efeitos, nas relações de família, na ordem de sucessão, no regime de propriedade e 
nos atos ou negócios realizados entre índios, salvo se optarem pela aplicação do direito 

comum.  

        Parágrafo único. Aplicam-se as normas de direito comum às relações entre índios 
não integrados e pessoas estranhas à comunidade indígena, excetuados os que forem 

menos favoráveis a eles e ressalvado o disposto nesta Lei.  

CAPÍTULO II 

Da Assistência ou Tutela 
        Art. 7º Os índios e as comunidades indígenas ainda não integrados à comunhão 

nacional ficam sujeito ao regime tutelar estabelecido nesta Lei.  

        § 1º Ao regime tutelar estabelecido nesta Lei aplicam-se no que couber, os princípios 
e normas da tutela de direito comum, independendo, todavia, o exercício da tutela da 

especialização de bens imóveis em hipoteca legal, bem como da prestação de caução real 

ou fidejussória.  
        § 2º Incumbe a tutela à União, que a exercerá através do competente órgão federal de 

assistência aos silvícolas.  

        Art. 8º São nulos os atos praticados entre o índio não integrado e qualquer pessoa 

estranha à comunidade indígena quando não tenha havido assistência do órgão tutelar 
competente.  

        Parágrafo único. Não se aplica a regra deste artigo no caso em que o índio revele 

consciência e conhecimento do ato praticado, desde que não lhe seja prejudicial, e da 
extensão dos seus efeitos.  

        Art. 9º Qualquer índio poderá requerer ao Juiz competente a sua liberação do regime 

tutelar previsto nesta Lei, investindo-se na plenitude da capacidade civil, desde que 
preencha os requisitos seguintes:  

        I - idade mínima de 21 anos;  

        II - conhecimento da língua portuguesa;  

        III - habilitação para o exercício de atividade útil, na comunhão nacional;  
        IV - razoável compreensão dos usos e costumes da comunhão nacional.  

        Parágrafo único. O Juiz decidirá após instrução sumária, ouvidos o órgão de 

assistência ao índio e o Ministério Público, transcrita a sentença concessiva no registro 
civil.  
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        Art. 10. Satisfeitos os requisitos do artigo anterior e a pedido escrito do interessado, 

o órgão de assistência poderá reconhecer ao índio, mediante declaração formal, a 

condição de integrado, cessando toda restrição à capacidade, desde que, homologado 

judicialmente o ato, seja inscrito no registro civil.  
        Art. 11. Mediante decreto do Presidente da República, poderá ser declarada a 

emancipação da comunidade indígena e de seus membros, quanto ao regime tutelar 

estabelecido em lei, desde que requerida pela maioria dos membros do grupo e 
comprovada, em inquérito realizado pelo órgão federal competente, a sua plena 

integração na comunhão nacional.  

        Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, exigir-se-á o 
preenchimento, pelos requerentes, dos requisitos estabelecidos no artigo 9º.  

CAPÍTULO III 

Do Registro Civil 

        Art. 12. Os nascimentos e óbitos, e os casamentos civis dos índios não integrados, 
serão registrados de acordo com a legislação comum, atendidas as peculiaridades de sua 

condição quanto à qualificação do nome, prenome e filiação.  

        Parágrafo único. O registro civil será feito a pedido do interessado ou da autoridade 
administrativa competente.  

        Art. 13. Haverá livros próprios, no órgão competente de assistência, para o registro 

administrativo de nascimentos e óbitos dos índios, da cessação de sua incapacidade e dos 
casamentos contraídos segundo os costumes tribais.  

        Parágrafo único. O registro administrativo constituirá, quando couber documento 

hábil para proceder ao registro civil do ato correspondente, admitido, na falta deste, como 

meio subsidiário de prova.  
CAPÍTULO IV 

Das Condições de Trabalho 

        Art. 14. Não haverá discriminação entre trabalhadores indígenas e os demais 
trabalhadores, aplicando-se-lhes todos os direitos e garantias das leis trabalhistas e de 

previdência social.  

        Parágrafo único. É permitida a adaptação de condições de trabalho aos usos e 

costumes da comunidade a que pertencer o índio.  
        Art. 15. Será nulo o contrato de trabalho ou de locação de serviços realizado com os 

índios de que trata o artigo 4°, I.  

        Art. 16. Os contratos de trabalho ou de locação de serviços realizados com indígenas 
em processo de integração ou habitantes de parques ou colônias agrícolas dependerão de 

prévia aprovação do órgão de proteção ao índio, obedecendo, quando necessário, a 

normas próprias.  
        § 1º Será estimulada a realização de contratos por equipe, ou a domicílio, sob a 

orientação do órgão competente, de modo a favorecer a continuidade da via comunitária.  

        § 2º Em qualquer caso de prestação de serviços por indígenas não integrados, o 

órgão de proteção ao índio exercerá permanente fiscalização das condições de trabalho, 
denunciando os abusos e providenciando a aplicação das sanções cabíveis.  

        § 3º O órgão de assistência ao indígena propiciará o acesso, aos seus quadros, de 

índios integrados, estimulando a sua especialização indigenista.  
TÍTULO III 

Das Terras dos Índios 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais 

        Art. 17. Reputam-se terras indígenas:  

        I - as terras ocupadas ou habitadas pelos silvícolas, a que se referem os artigos 4º, 

IV, e 198, da Constituição;  
        II - as áreas reservadas de que trata o Capítulo III deste Título;  

        III - as terras de domínio das comunidades indígenas ou de silvícolas.  
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        Art. 18. As terras indígenas não poderão ser objeto de arrendamento ou de qualquer 

ato ou negócio jurídico que restrinja o pleno exercício da posse direta pela comunidade 

indígena ou pelos silvícolas.  

        § 1º Nessas áreas, é vedada a qualquer pessoa estranha aos grupos tribais ou 
comunidades indígenas a prática da caça, pesca ou coleta de frutos, assim como de 

atividade agropecuária ou extrativa.  

        § 2º (Vetado).  
        Art. 19. As terras indígenas, por iniciativa e sob orientação do órgão federal de 

assistência ao índio, serão administrativamente demarcadas, de acordo com o processo 

estabelecido em decreto do Poder Executivo.  
        § 1º A demarcação promovida nos termos deste artigo, homologada pelo Presidente 

da República, será registrada em livro próprio do Serviço do Patrimônio da União (SPU) 

e do registro imobiliário da comarca da situação das terras.  

        § 2º Contra a demarcação processada nos termos deste artigo não caberá a concessão 
de interdito possessório, facultado aos interessados contra ela recorrer à ação petitória ou 

à demarcatória.  

        Art. 20. Em caráter excepcional e por qualquer dos motivos adiante enumerados, 
poderá a União intervir, se não houver solução alternativa, em área indígena, determinada 

a providência por decreto do Presidente da República.  

        1º A intervenção poderá ser decretada:  
        a) para pôr termo à luta entre grupos tribais;  

        b) para combater graves surtos epidêmicos, que possam acarretar o extermínio da 

comunidade indígena, ou qualquer mal que ponha em risco a integridade do silvícola ou 

do grupo tribal;  
        c) por imposição da segurança nacional;  

        d) para a realização de obras públicas que interessem ao desenvolvimento nacional;  

        e) para reprimir a turbação ou esbulho em larga escala;  
        f) para a exploração de riquezas do subsolo de relevante interesse para a segurança e 

o desenvolvimento nacional.  

        2º A intervenção executar-se-á nas condições estipuladas no decreto e sempre por 

meios suasórios, dela podendo resultar, segundo a gravidade do fato, uma ou algumas das 
medidas seguintes:  

        a) contenção de hostilidades, evitando-se o emprego de força contra os índios;  

        b) deslocamento temporário de grupos tribais de uma para outra área;  
        c) remoção de grupos tribais de uma para outra área.  

        3º Somente caberá a remoção de grupo tribal quando de todo impossível ou 

desaconselhável a sua permanência na área sob intervenção, destinando-se à comunidade 
indígena removida área equivalente à anterior, inclusive quanto às condições ecológicas.  

        4º A comunidade indígena removida será integralmente ressarcida dos prejuízos 

decorrentes da remoção.  

        5º O ato de intervenção terá a assistência direta do órgão federal que exercita a tutela 
do índio.  

        Art. 21. As terras espontânea e definitivamente abandonadas por comunidade 

indígena ou grupo tribal reverterão, por proposta do órgão federal de assistência ao índio 
e mediante ato declaratório do Poder Executivo, à posse e ao domínio pleno da União.  

CAPÍTULO II 

Das Terras Ocupadas 
        Art. 22. Cabe aos índios ou silvícolas a posse permanente das terras que habitam e o 

direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras 

existentes.  

        Parágrafo único. As terras ocupadas pelos índios, nos termos deste artigo, serão bens 
inalienáveis da União (artigo 4º, IV, e 198, da Constituição Federal).  

        Art. 23. Considera-se posse do índio ou silvícola a ocupação efetiva da terra que, de 

acordo com os usos, costumes e tradições tribais, detém e onde habita ou exerce atividade 
indispensável à sua subsistência ou economicamente útil.  
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        Art. 24. O usufruto assegurado aos índios ou silvícolas compreende o direito à posse, 

uso e percepção das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas terras 

ocupadas, bem assim ao produto da exploração econômica de tais riquezas naturais e 

utilidades.  
        § 1° Incluem-se, no usufruto, que se estende aos acessórios e seus acrescidos, o uso 

dos mananciais e das águas dos trechos das vias fluviais compreendidos nas terras 

ocupadas.  
        § 2° É garantido ao índio o exclusivo exercício da caça e pesca nas áreas por ele 

ocupadas, devendo ser executadas por forma suasória as medidas de polícia que em 

relação a ele eventualmente tiverem de ser aplicadas.  
        Art. 25. O reconhecimento do direito dos índios e grupos tribais à posse permanente 

das terras por eles habitadas, nos termos do artigo 198, da Constituição Federal, 

independerá de sua demarcação, e será assegurado pelo órgão federal de assistência aos 

silvícolas, atendendo à situação atual e ao consenso histórico sobre a antigüidade da 
ocupação, sem prejuízo das medidas cabíveis que, na omissão ou erro do referido órgão, 

tomar qualquer dos Poderes da República.  

CAPÍTULO III 
Das Áreas Reservadas 

        Art. 26. A União poderá estabelecer, em qualquer parte do território nacional, áreas 

destinadas à posse e ocupação pelos índios, onde possam viver e obter meios de 
subsistência, com direito ao usufruto e utilização das riquezas naturais e dos bens nelas 

existentes, respeitadas as restrições legais.  

        Parágrafo único. As áreas reservadas na forma deste artigo não se confundem com as 

de posse imemorial das tribos indígenas, podendo organizar-se sob uma das seguintes 
modalidades:  

        a) reserva indígena;  

        b) parque indígena;  
        c) colônia agrícola indígena.  

        Art. 27. Reserva indígena é uma área destinada a servidor de habitat a grupo 

indígena, com os meios suficientes à sua subsistência.  

        Art. 28. Parque indígena é a área contida em terra na posse de índios, cujo grau de 
integração permita assistência econômica, educacional e sanitária dos órgãos da União, 

em que se preservem as reservas de flora e fauna e as belezas naturais da região.  

        § 1º Na administração dos parques serão respeitados a liberdade, usos, costumes e 
tradições dos índios.  

        § 2° As medidas de polícia, necessárias à ordem interna e à preservação das riquezas 

existentes na área do parque, deverão ser tomadas por meios suasórios e de acordo com o 
interesse dos índios que nela habitem.  

        § 3º O loteamento das terras dos parques indígenas obedecerá ao regime de 

propriedade, usos e costumes tribais, bem como às normas administrativas nacionais, que 

deverão ajustar-se aos interesses das comunidades indígenas.  
        Art. 29. Colônia agrícola indígena é a área destinada à exploração agropecuária, 

administrada pelo órgão de assistência ao índio, onde convivam tribos aculturadas e 

membros da comunidade nacional.  
        Art. 30. Território federal indígena é a unidade administrativa subordinada à União, 

instituída em região na qual pelo menos um terço da população seja formado por índios.  

        Art. 31. As disposições deste Capítulo serão aplicadas, no que couber, às áreas em 
que a posse decorra da aplicação do artigo 198, da Constituição Federal.  

CAPÍTULO IV 

Das Terras de Domínio Indígena 

        Art. 32. São de propriedade plena do índio ou da comunidade indígena, conforme o 
caso, as terras havidas por qualquer das formas de aquisição do domínio, nos termos da 

legislação civil.  

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1011792/CA



204 

 

 

        Art. 33. O índio, integrado ou não, que ocupe como próprio, por dez anos 

consecutivos, trecho de terra inferior a cinqüenta hectares, adquirir-lhe-á a propriedade 

plena.  

        Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às terras do domínio da União, 
ocupadas por grupos tribais, às áreas reservadas de que trata esta Lei, nem às terras de 

propriedade coletiva de grupo tribal.  

CAPÍTULO V 
Da Defesa das Terras Indígenas 

        Art. 34. O órgão federal de assistência ao índio poderá solicitar a colaboração das 

Forças Armadas e Auxiliares e da Polícia Federal, para assegurar a proteção das terras 
ocupadas pelos índios e pelas comunidades indígenas.  

        Art. 35. Cabe ao órgão federal de assistência ao índio a defesa judicial ou 

extrajudicial dos direitos dos silvícolas e das comunidades indígenas.  

        Art. 36. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, compete à União adotar as 
medidas administrativas ou propor, por intermédio do Ministério Público Federal, as 

medidas judiciais adequadas à proteção da posse dos silvícolas sobre as terras que 

habitem.  
        Parágrafo único. Quando as medidas judiciais previstas neste artigo forem propostas 

pelo órgão federal de assistência, ou contra ele, a União será litisconsorte ativa ou 

passiva.  
        Art. 37. Os grupos tribais ou comunidades indígenas são partes legítimas para a 

defesa dos seus direitos em juízo, cabendo-lhes, no caso, a assistência do Ministério 

Público Federal ou do órgão de proteção ao índio.  

        Art. 38. As terras indígenas são inusucapíveis e sobre elas não poderá recair 
desapropriação, salvo o previsto no artigo 20.  

TÍTULO IV 

Dos Bens e Renda do Patrimônio Indígena 
        Art. 39. Constituem bens do Patrimônio Indígena:  

        I - as terras pertencentes ao domínio dos grupos tribais ou comunidades indígenas;  

        II - o usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas 

terras ocupadas por grupos tribais ou comunidades indígenas e nas áreas a eles 
reservadas;  

        III - os bens móveis ou imóveis, adquiridos a qualquer título.  

        Art. 40. São titulares do Patrimônio Indígena:  
        I - a população indígena do País, no tocante a bens ou rendas pertencentes ou 

destinadas aos silvícolas, sem discriminação de pessoas ou grupos tribais;  

        II - o grupo tribal ou comunidade indígena determinada, quanto à posse e usufruto 
das terras por ele exclusivamente ocupadas, ou a ele reservadas;  

        III - a comunidade indígena ou grupo tribal nomeado no título aquisitivo da 

propriedade, em relação aos respectivos imóveis ou móveis.  

        Art. 41. Não integram o Patrimônio Indígena:  
        I - as terras de exclusiva posse ou domínio do índio ou silvícola, individualmente 

considerado, e o usufruto das respectivas riquezas naturais e utilidades;  

        II - a habitação, os móveis e utensílios domésticos, os objetos de uso pessoal, os 
instrumentos de trabalho e os produtos da lavoura, caça, pesca e coleta ou do trabalho em 

geral dos silvícolas.  

        Art. 42. Cabe ao órgão de assistência a gestão do Patrimônio Indígena, propiciando-
se, porém, a participação dos silvícolas e dos grupos tribais na administração dos próprios 

bens, sendo-lhes totalmente confiado o encargo, quando demonstrem capacidade efetiva 

para o seu exercício.  

        Parágrafo único. O arrolamento dos bens do Patrimônio Indígena será 
permanentemente atualizado, procedendo-se à fiscalização rigorosa de sua gestão, 

mediante controle interno e externo, a fim de tornar efetiva a responsabilidade dos seus 

administradores.  
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        Art. 43. A renda indígena é a resultante da aplicação de bens e utilidades integrantes 

do Patrimônio Indígena, sob a responsabilidade do órgão de assistência ao índio.  

        § 1º A renda indígena será preferencialmente reaplicada em atividades rentáveis ou 

utilizada em programas de assistência ao índio.  
        § 2° A reaplicação prevista no parágrafo anterior reverterá principalmente em 

benefício da comunidade que produziu os primeiros resultados econômicos.  

        Art. 44. As riquezas do solo, nas áreas indígenas, somente pelos silvícolas podem ser 
exploradas, cabendo-lhes com exclusividade o exercício da garimpagem, faiscação e cata 

das áreas referidas.  

        Art. 45. A exploração das riquezas do subsolo nas áreas pertencentes aos índios, ou 
do domínio da União, mas na posse de comunidades indígenas, far-se-á nos termos da 

legislação vigente, observado o disposto nesta Lei.  

        § 1º O Ministério do Interior, através do órgão competente de assistência aos índios, 

representará os interesses da União, como proprietária do solo, mas a participação no 
resultado da exploração, as indenizações e a renda devida pela ocupação do terreno, 

reverterão em benefício dos índios e constituirão fontes de renda indígena.  

        § 2º Na salvaguarda dos interesses do Patrimônio Indígena e do bem-estar dos 
silvícolas, a autorização de pesquisa ou lavra, a terceiros, nas posses tribais, estará 

condicionada a prévio entendimento com o órgão de assistência ao índio.  

        Art. 46. O corte de madeira nas florestas indígenas, consideradas em regime de 
preservação permanente, de acordo com a letra g e § 2º, do artigo 3°, do Código Florestal, 

está condicionado à existência de programas ou projetos para o aproveitamento das terras 

respectivas na exploração agropecuária, na indústria ou no reflorestamento.  

TÍTULO V 
Da Educação, Cultura e Saúde 

        Art. 47. É assegurado o respeito ao patrimônio cultural das comunidades indígenas, 

seus valores artísticos e meios de expressão.  
        Art. 48. Estende-se à população indígena, com as necessárias adaptações, o sistema 

de ensino em vigor no País.  

        Art. 49. A alfabetização dos índios far-se-á na língua do grupo a que pertençam, e 

em português, salvaguardado o uso da primeira.  
        Art. 50. A educação do índio será orientada para a integração na comunhão nacional 

mediante processo de gradativa compreensão dos problemas gerais e valores da sociedade 

nacional, bem como do aproveitamento das suas aptidões individuais.  
        Art. 51. A assistência aos menores, para fins educacionais, será prestada, quanto 

possível, sem afastá-los do convívio familiar ou tribal.  

        Art. 52. Será proporcionada ao índio a formação profissional adequada, de acordo 
com o seu grau de aculturação.  

        Art. 53. O artesanato e as indústrias rurais serão estimulados, no sentido de elevar o 

padrão de vida do índio com a conveniente adaptação às condições técnicas modernas.  

        Art. 54. Os índios têm direito aos meios de proteção à saúde facultados à comunhão 
nacional.  

        Parágrafo único. Na infância, na maternidade, na doença e na velhice, deve ser 

assegurada ao silvícola, especial assistência dos poderes públicos, em estabelecimentos a 
esse fim destinados.  

        Art. 55. O regime geral da previdência social será extensivo aos índios, atendidas as 

condições sociais, econômicas e culturais das comunidades beneficiadas.  
TÍTULO VI 

Das Normas Penais 

CAPÍTULO I 

Dos Princípios 
        Art. 56. No caso de condenação de índio por infração penal, a pena deverá ser 

atenuada e na sua aplicação o Juiz atenderá também ao grau de integração do silvícola.  
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        Parágrafo único. As penas de reclusão e de detenção serão cumpridas, se possível, 

em regime especial de semiliberdade, no local de funcionamento do órgão federal de 

assistência aos índios mais próximos da habitação do condenado.  

        Art. 57. Será tolerada a aplicação, pelos grupos tribais, de acordo com as instituições 
próprias, de sanções penais ou disciplinares contra os seus membros, desde que não 

revistam caráter cruel ou infamante, proibida em qualquer caso a pena de morte.  

CAPÍTULO II 
Dos Crimes Contra os Índios 

        Art. 58. Constituem crimes contra os índios e a cultura indígena:  

        I - escarnecer de cerimônia, rito, uso, costume ou tradição culturais indígenas, 
vilipendiá-los ou perturbar, de qualquer modo, a sua prática. Pena - detenção de um a três 

meses;  

        II - utilizar o índio ou comunidade indígena como objeto de propaganda turística ou 

de exibição para fins lucrativos. Pena - detenção de dois a seis meses;  
        III - propiciar, por qualquer meio, a aquisição, o uso e a disseminação de bebidas 

alcoólicas, nos grupos tribais ou entre índios não integrados. Pena - detenção de seis 

meses a dois anos.  
        Parágrafo único. As penas estatuídas neste artigo são agravadas de um terço, quando 

o crime for praticado por funcionário ou empregado do órgão de assistência ao índio.  

        Art. 59. No caso de crime contra a pessoa, o patrimônio ou os costumes, em que o 
ofendido seja índio não integrado ou comunidade indígena, a pena será agravada de um 

terço.  

TÍTULO VII 

Disposições Gerais 
        Art. 60. Os bens e rendas do Patrimônio Indígena gozam de plena isenção tributária.  

        Art. 61. São extensivos aos interesses do Patrimônio Indígena os privilégios da 

Fazenda Pública, quanto à impenhorabilidade de bens, rendas e serviços, ações especiais, 
prazos processuais, juros e custas.  

        Art. 62. Ficam declaradas a nulidade e a extinção dos efeitos jurídicos dos atos de 

qualquer natureza que tenham por objeto o domínio, a posse ou a ocupação das terras 

habitadas pelos índios ou comunidades indígenas.  
        § 1° Aplica-se o disposto deste artigo às terras que tenham sido desocupadas pelos 

índios ou comunidades indígenas em virtude de ato ilegítimo de autoridade e particular.  

        § 2º Ninguém terá direito a ação ou indenização contra a União, o órgão de 
assistência ao índio ou os silvícolas em virtude da nulidade e extinção de que trata este 

artigo, ou de suas conseqüências econômicas.  

        § 3º Em caráter excepcional e a juízo exclusivo do dirigente do órgão de assistência 
ao índio, será permitida a continuação, por prazo razoável dos efeitos dos contratos de 

arrendamento em vigor na data desta Lei, desde que a sua extinção acarrete graves 

conseqüências sociais.  

        Art. 63. Nenhuma medida judicial será concedida liminarmente em causas que 
envolvam interesse de silvícolas ou do Patrimônio Indígena, sem prévia audiência da 

União e do órgão de proteção ao índio.  

        Art. 64 (Vetado).  
        Parágrafo único. (Vetado).  

        Art. 65. O Poder Executivo fará, no prazo de cinco anos, a demarcação das terras 

indígenas, ainda não demarcadas.  
        Art. 66. O órgão de proteção ao silvícola fará divulgar e respeitar as normas da 

Convenção 107, promulgada pelo Decreto nº 58.824, de 14 julho de 1966.  

        Art. 67. É mantida a Lei nº 5.371, de 5 de dezembro de 1967.  

        Art. 68. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  

EMÍLIO G. MEDICI  

Alfredo Buzaid / Antônio Delfim Netto / José Costa Cavalcanti  
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8.5. Capítulo VIII da Constituição Federal de 1988 
 

CAPÍTULO VIII 

DOS ÍNDIOS 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças 

e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 
competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

§ 1º - São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter 

permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 
preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 

reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 

§ 2º - As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 
permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos 

nelas existentes. 

§ 3º - O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 

pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com 
autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes 

assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 

§ 4º - As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre 
elas, imprescritíveis. 

§ 5º - É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad referendum" do 

Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua 
população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, 

garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco. 

§ 6º - São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por 

objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a 
exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado 

relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não 

gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na 
forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé. 

§ 7º - Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, § 3º e § 4º. 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar 

em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em todos 
os atos do processo. 
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8.6. Decreto No. 1.775/1996 – Demarcação de terras indígenas 
 

 

Presidência da República 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N
o
 1.775, DE 8 DE JANEIRO DE 1996. 

 

Dispõe sobre o procedimento 
administrativo de demarcação das 

terras indígenas e dá outras 

providências. 

      O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 84, 
inciso IV, e tendo em vista o disposto no art. 231, ambos da Constituição, e no art. 2º, 

inciso IX da Lei n° 6.001, de 19 de dezembro de 1973,  

        DECRETA: 
        Art. 1º As terras indígenas, de que tratam o art. 17, I, da Lei n° 6001, de 19 de 

dezembro de 1973, e o art. 231 da Constituição, serão administrativamente demarcadas 

por iniciativa e sob a orientação do órgão federal de assistência ao índio, de acordo com o 

disposto neste Decreto.  
        Art. 2° A demarcação das terras tradicionalmente ocupadas pelos índios será 

fundamentada em trabalhos desenvolvidos por antropólogo de qualificação reconhecida, 

que elaborará, em prazo fixado na portaria de nomeação baixada pelo titular do órgão 
federal de assistência ao índio, estudo antropológico de identificação.  

        § 1° O órgão federal de assistência ao índio designará grupo técnico especializado, 

composto preferencialmente por servidores do próprio quadro funcional, coordenado por 
antropólogo, com a finalidade de realizar estudos complementares de natureza etno-

histórica, sociológica, jurídica, cartográfica, ambiental e o levantamento fundiário 

necessários à delimitação. 

        § 2º O levantamento fundiário de que trata o parágrafo anterior, será realizado, 
quando necessário, conjuntamente com o órgão federal ou estadual específico, cujos 

técnicos serão designados no prazo de vinte dias contados da data do recebimento da 

solicitação do órgão federal de assistência ao índio.  
        § 3° O grupo indígena envolvido, representado segundo suas formas próprias, 

participará do procedimento em todas as suas fases.  

        § 4° O grupo técnico solicitará, quando for o caso, a colaboração de membros da 
comunidade científica ou de outros órgãos públicos para embasar os estudos de que trata 

este artigo. 

        § 5º No prazo de trinta dias contados da data da publicação do ato que constituir o 

grupo técnico, os órgãos públicos devem, no âmbito de suas competências, e às entidades 
civis é facultado, prestar-lhe informações sobre a área objeto da identificação.  

        § 6° Concluídos os trabalhos de identificação e delimitação, o grupo técnico 

apresentará relatório circunstanciado ao órgão federal de assistência ao índio, 
caracterizando a terra indígena a ser demarcada.  

        § 7° Aprovado o relatório pelo titular do órgão federal de assistência ao índio, este 

fará publicar, no prazo de quinze dias contados da data que o receber, resumo do mesmo 

no Diário Oficial da União e no Diário Oficial da unidade federada onde se localizar a 
área sob demarcação, acompanhado de memorial descritivo e mapa da área, devendo a 

publicação ser afixada na sede da Prefeitura Municipal da situação do imóvel.  

        § 8° Desde o início do procedimento demarcatório até noventa dias após a 
publicação de que trata o parágrafo anterior, poderão os Estados e municípios em que se 

localize a área sob demarcação e demais interessados manifestar-se, apresentando ao 

órgão federal de assistência ao índio razões instruídas com todas as provas pertinentes, 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%201.775-1996?OpenDocument
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tais como títulos dominiais, laudos periciais, pareceres, declarações de testemunhas, 

fotografias e mapas, para o fim de pleitear indenização ou para demonstrar vícios, totais 

ou parciais, do relatório de que trata o parágrafo anterior. 

        § 9° Nos sessenta dias subseqüentes ao encerramento do prazo de que trata o 
parágrafo anterior, o órgão federal de assistência ao índio encaminhará o respectivo 

procedimento ao Ministro de Estado da Justiça, juntamente com pareceres relativos às 

razões e provas apresentadas. 
        § 10. Em até trinta dias após o recebimento do procedimento, o Ministro de Estado 

da Justiça decidirá:  

        I - declarando, mediante portaria, os limites da terra indígena e determinando a sua 
demarcação;  

        II - prescrevendo todas as diligências que julgue necessárias, as quais deverão ser 

cumpridas no prazo de noventa dias;  

        III - desaprovando a identificação e retornando os autos ao órgão federal de 
assistência ao índio, mediante decisão fundamentada, circunscrita ao não atendimento do 

disposto no § 1º do art. 231 da Constituição e demais disposições pertinentes. 

        Art. 3° Os trabalhos de identificação e delimitação de terras indígenas realizados 
anteriormente poderão ser considerados pelo órgão federal de assistência ao índio para 

efeito de demarcação, desde que compatíveis com os princípios estabelecidos neste 

Decreto.  
        Art. 4° Verificada a presença de ocupantes não índios na área sob demarcação, o 

órgão fundiário federal dará prioridade ao respectivo reassentamento, segundo o 

levantamento efetuado pelo grupo técnico, observada a legislação pertinente. 

        Art. 5° A demarcação das terras indígenas, obedecido o procedimento administrativo 
deste Decreto, será homologada mediante decreto.  

        Art. 6° Em até trinta dias após a publicação do decreto de homologação, o órgão 

federal de assistência ao índio promoverá o respectivo registro em cartório imobiliário da 
comarca correspondente e na Secretaria do Patrimônio da União do Ministério da 

Fazenda.  

        Art. 7° O órgão federal de assistência ao índio poderá, no exercício do poder de 

polícia previsto no inciso VII do art. 1° da Lei n° 5.371, de 5 de dezembro de 1967, 
disciplinar o ingresso e trânsito de terceiros em áreas em que se constate a presença de 

índios isolados, bem como tomar as providências necessárias à proteção aos índios.  

        Art. 8° O Ministro de Estado da Justiça expedirá as instruções necessárias à 
execução do disposto neste Decreto.  

        Art. 9° Nas demarcações em curso, cujo decreto homologatório não tenha sido 

objeto de registro em cartório imobiliário ou na Secretaria do Patrimônio da União do 
Ministério da Fazenda, os interessados poderão manifestar-se, nos termos do § 8° do art. 

2°, no prazo de noventa dias, contados da data da publicação deste Decreto.  

        Parágrafo único. Caso a manifestação verse demarcação homologada, o Ministro de 

Estado da Justiça a examinará e proporá ao Presidente da República as providências 
cabíveis. 

        Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

        Art. 11. Revogam-se o Decreto n° 22, de 04 de fevereiro de 1991, e o Decreto n° 
608, de 20 de julho de 1992.  

 

Brasília, 8 de janeiro de 1996; 175º da Independência e 108º da República.  
 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Nelson A. Jobim  

José Eduardo de Andrade Vieira     
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8.7. Decreto No. 5051/2004 – Convenção 169 da OIT  
 

 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO Nº 5.051, DE 19 DE ABRIL DE 2004. 

 

Promulga a Convenção n
o
 169 da 

Organização Internacional do Trabalho - 

OIT sobre Povos Indígenas e Tribais.  

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, 
        Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo 

n
o
 143, de 20 de junho de 2002, o texto da Convenção n

o
 169 da Organização 

Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, adotada em Genebra, 
em 27 de junho de 1989; 

        Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação junto 

ao Diretor Executivo da OIT em 25 de julho de 2002; 

        Considerando que a Convenção entrou em vigor internacional, em 5 de setembro de 
1991, e, para o Brasil, em 25 de julho de 2003, nos termos de seu art. 38; 

        DECRETA: 
        Art. 1

o
  A Convenção n

o
 169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT sobre 

Povos Indígenas e Tribais, adotada em Genebra, em 27 de junho de 1989, apensa por 

cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se 

contém. 
        Art. 2

o
  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos ou compromissos 

gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição Federal. 

        Art. 3
o
 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

 

        Brasília, 19 de abril de 2004; 183
o
 da Independência e 116

o
 da República. 

 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Celso Luiz Nunes Amorim 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.4.2004 
 

CONVENÇÃO N
o
 169 DA OIT SOBRE POVOS INDÍGENAS E TRIBAIS 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, 

        Convocada em Genebra pelo Conselho Administrativo da Repartição Internacional 
do Trabalho e tendo ali se reunido a 7 de junho de 1989, em sua septuagésima sexta 

sessão; 

        Observando as normas internacionais enunciadas na Convenção e na Recomendação 
sobre populações indígenas e tribais, 1957; 

        Lembrando os termos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, do Pacto 

Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, do Pacto Internacional dos 

Direitos Civis e Políticos e dos numerosos instrumentos internacionais sobre a prevenção 
da discriminação; 

        Considerando que a evolução do direito internacional desde 1957 e as mudanças 

sobrevindas na situação dos povos indígenas e tribais em todas as regiões do mundo 
fazem com que seja aconselhável adotar novas normas internacionais nesse assunto, a fim 

de se eliminar a orientação para a assimilação das normas anteriores; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.051-2004?OpenDocument
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        Reconhecendo as aspirações desses povos a assumir o controle de suas próprias 

instituições e formas de vida e seu desenvolvimento econômico, e manter e fortalecer 

suas identidades, línguas e religiões, dentro do âmbito dos Estados onde moram; 

        Observando que em diversas partes do mundo esses povos não podem gozar dos 
direitos humanos fundamentais no mesmo grau que o restante da população dos Estados 

onde moram e que suas leis, valores, costumes e perspectivas têm sofrido erosão 

freqüentemente; 
        Lembrando a particular contribuição dos povos indígenas e tribais à diversidade 

cultural, à harmonia social e ecológica da humanidade e à cooperação e compreensão 

internacionais; 
        Observando que as disposições a seguir foram estabelecidas com a colaboração das 

Nações Unidas, da Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação, 

da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura e da 

Organização Mundial da Saúde, bem como do Instituto Indigenista Interamericano, nos 
níveis apropriados e nas suas respectivas esferas, e que existe o propósito de continuar 

essa colaboração a fim de promover e assegurar a aplicação destas disposições; 

        Após ter decidido adotar diversas propostas sobre a revisão parcial da Convenção 
sobre populações Indígenas e Tribais, 1957 (n.

o
 107) , o assunto que constitui o quarto 

item da agenda da sessão, e 

        Após ter decidido que essas propostas deveriam tomar a forma de uma Convenção 
Internacional que revise a Convenção Sobre Populações Indígenas e Tribais, 1957, adota, 

neste vigésimo sétimo dia de junho de mil novecentos e oitenta e nove, a seguinte 

Convenção, que será denominada Convenção Sobre os Povos Indígenas e Tribais, 1989: 

PARTE 1 - POLÍTICA GERAL 
Artigo 1

o
 

        1. A presente convenção aplica-se: 

        a) aos povos tribais em países independentes, cujas condições sociais, culturais e 
econômicas os distingam de outros setores da coletividade nacional, e que estejam 

regidos, total ou parcialmente, por seus próprios costumes ou tradições ou por legislação 

especial; 

        b) aos povos em países independentes, considerados indígenas pelo fato de 
descenderem de populações que habitavam o país ou uma região geográfica pertencente 

ao país na época da conquista ou da colonização ou do estabelecimento das atuais 

fronteiras estatais e que, seja qual for sua situação jurídica, conservam todas as suas 
próprias instituições sociais, econômicas, culturais e políticas, ou parte delas. 

        2. A consciência de sua identidade indígena ou tribal deverá ser considerada como 

critério fundamental para determinar os grupos aos que se aplicam as disposições da 
presente Convenção. 

        3. A utilização do termo "povos" na presente Convenção não deverá ser interpretada 

no sentido de ter implicação alguma no que se refere aos direitos que possam ser 

conferidos a esse termo no direito internacional. 
Artigo 2

o
 

        1. Os governos deverão assumir a responsabilidade de desenvolver, com a 

participação dos povos interessados, uma ação coordenada e sistemática com vistas a 
proteger os direitos desses povos e a garantir o respeito pela sua integridade. 

        2. Essa ação deverá incluir medidas: 

        a) que assegurem aos membros desses povos o gozo, em condições de igualdade, dos 
direitos e oportunidades que a legislação nacional outorga aos demais membros da 

população; 

        b) que promovam a plena efetividade dos direitos sociais, econômicos e culturais 

desses povos, respeitando a sua identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, 
e as suas instituições; 

        c) que ajudem os membros dos povos interessados a eliminar as diferenças sócio - 

econômicas que possam existir entre os membros indígenas e os demais membros da 
comunidade nacional, de maneira compatível com suas aspirações e formas de vida. 
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Artigo 3
o
 

        1. Os povos indígenas e tribais deverão gozar plenamente dos direitos humanos e 

liberdades fundamentais, sem obstáculos nem discriminação. As disposições desta 

Convenção serão aplicadas sem discriminação aos homens e mulheres desses povos. 
        2. Não deverá ser empregada nenhuma forma de força ou de coerção que viole os 

direitos humanos e as liberdades fundamentais dos povos interessados, inclusive os 

direitos contidos na presente Convenção. 
Artigo 4

o
 

        1. Deverão ser adotadas as medidas especiais que sejam necessárias para 

salvaguardar as pessoas, as instituições, os bens, as culturas e o meio ambiente dos povos 
interessados. 

        2. Tais medidas especiais não deverão ser contrárias aos desejos expressos 

livremente pelos povos interessados. 

        3. O gozo sem discriminação dos direitos gerais da cidadania não deverá sofrer 
nenhuma deterioração como conseqüência dessas medidas especiais. 

Artigo 5
o
 

        Ao se aplicar as disposições da presente Convenção: 
        a) deverão ser reconhecidos e protegidos os valores e práticas sociais, culturais 

religiosos e espirituais próprios dos povos mencionados e dever-se-á levar na devida 

consideração a natureza dos problemas que lhes sejam apresentados, tanto coletiva como 
individualmente; 

        b) deverá ser respeitada a integridade dos valores, práticas e instituições desses 

povos; 

        c) deverão ser adotadas, com a participação e cooperação dos povos interessados, 
medidas voltadas a aliviar as dificuldades que esses povos experimentam ao enfrentarem 

novas condições de vida e de trabalho. 

Artigo 6
o
 

        1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, os governos deverão: 

        a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados e, 

particularmente, através de suas instituições representativas, cada vez que sejam previstas 

medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente; 
        b) estabelecer os meios através dos quais os povos interessados possam participar 

livremente, pelo menos na mesma medida que outros setores da população e em todos os 

níveis, na adoção de decisões em instituições efetivas ou organismos administrativos e de 
outra natureza responsáveis pelas políticas e programas que lhes sejam concernentes; 

        c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das instituições e iniciativas 

dos povos e, nos casos apropriados, fornecer os recursos necessários para esse fim. 
        2. As consultas realizadas na aplicação desta Convenção deverão ser efetuadas com 

boa fé e de maneira apropriada às circunstâncias, com o objetivo de se chegar a um 

acordo e conseguir o consentimento acerca das medidas propostas. 

Artigo 7
o
 

        1. Os povos interessados deverão ter o direito de escolher suas, próprias prioridades 

no que diz respeito ao processo de desenvolvimento, na medida em que ele afete as suas 

vidas, crenças, instituições e bem-estar espiritual, bem como as terras que ocupam ou 
utilizam de alguma forma, e de controlar, na medida do possível, o seu próprio 

desenvolvimento econômico, social e cultural. Além disso, esses povos deverão participar 

da formulação, aplicação e avaliação dos planos e programas de desenvolvimento 
nacional e regional suscetíveis de afetá-los diretamente. 

        2. A melhoria das condições de vida e de trabalho e do nível de saúde e educação 

dos povos interessados, com a sua participação e cooperação, deverá ser prioritária nos 

planos de desenvolvimento econômico global das regiões onde eles moram. Os projetos 
especiais de desenvolvimento para essas regiões também deverão ser elaborados de forma 

a promoverem essa melhoria. 

        3. Os governos deverão zelar para que, sempre que for possíve1, sejam efetuados 
estudos junto aos povos interessados com o objetivo de se avaliar a incidência social, 
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espiritual e cultural e sobre o meio ambiente que as atividades de desenvolvimento, 

previstas, possam ter sobre esses povos. Os resultados desses estudos deverão ser 

considerados como critérios fundamentais para a execução das atividades mencionadas. 

        4. Os governos deverão adotar medidas em cooperação com os povos interessados 
para proteger e preservar o meio ambiente dos territórios que eles habitam. 

Artigo 8
o
 

        1. Ao aplicar a legislação nacional aos povos interessados deverão ser levados na 
devida consideração seus costumes ou seu direito consuetudinário. 

        2. Esses povos deverão ter o direito de conservar seus costumes e instituições 

próprias, desde que eles não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais definidos 
pelo sistema jurídico nacional nem com os direitos humanos internacionalmente 

reconhecidos. Sempre que for necessário, deverão ser estabelecidos procedimentos para 

se solucionar os conflitos que possam surgir na aplicação deste principio. 

        3. A aplicação dos parágrafos 1 e 2 deste Artigo não deverá impedir que os membros 
desses povos exerçam os direitos reconhecidos para todos os cidadãos do país e assumam 

as obrigações correspondentes. 

Artigo 9
o
 

        1. Na medida em que isso for compatível com o sistema jurídico nacional e com os 

direitos humanos internacionalmente reconhecidos, deverão ser respeitados os métodos 

aos quais os povos interessados recorrem tradicionalmente para a repressão dos delitos 
cometidos pelos seus membros. 

        2. As autoridades e os tribunais solicitados para se pronunciarem sobre questões 

penais deverão levar em conta os costumes dos povos mencionados a respeito do assunto. 

Artigo 10 
        1. Quando sanções penais sejam impostas pela legislação geral a membros dos povos 

mencionados, deverão ser levadas em conta as suas características econômicas, sociais e 

culturais. 
        2. Dever-se-á dar preferência a tipos de punição outros que o encarceramento. 

Artigo 11 

        A lei deverá proibir a imposição, a membros dos povo interessados, de serviços 

pessoais obrigatórios de qualquer natureza, remunerados ou não, exceto nos casos 
previstos pela lei para todos os cidadãos. 

Artigo 12 

        Os povos interessados deverão ter proteção contra a violação de seus direitos, e 
poder iniciar procedimentos legais, seja pessoalmente, seja mediante os seus organismos 

representativos, para assegurar o respeito efetivo desses direitos. Deverão ser adotadas 

medidas para garantir que os membros desses povos possam compreender e se fazer 
compreender em procedimentos legais, facilitando para eles, se for necessário, intérpretes 

ou outros meios eficazes. 

PARTE II - TERRAS 

Artigo 13 
        1. Ao aplicarem as disposições desta parte da Convenção, os governos deverão 

respeitar a importância especial que para as culturas e valores espirituais dos povos 

interessados possui a sua relação com as terras ou territórios, ou com ambos, segundo os 
casos, que eles ocupam ou utilizam de alguma maneira e, particularmente, os aspectos 

coletivos dessa relação. 

        2. A utilização do termo "terras" nos Artigos 15 e 16 deverá incluir o conceito de 
territórios, o que abrange a totalidade do habitat das regiões que os povos interessados 

ocupam ou utilizam de alguma outra forma. 

Artigo 14 

        1. Dever-se-á reconhecer aos povos interessados os direitos de propriedade e de 
posse sobre as terras que tradicionalmente ocupam. Além disso, nos casos apropriados, 

deverão ser adotadas medidas para salvaguardar o direito dos povos interessados de 

utilizar terras que não estejam exclusivamente ocupadas por eles, mas às quais, 
tradicionalmente, tenham tido acesso para suas atividades tradicionais e de 
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subsistência. Nesse particular, deverá ser dada especial atenção à situação dos povos 

nômades e dos agricultores itinerantes. 

        2. Os governos deverão adotar as medidas que sejam necessárias para determinar as 

terras que os povos interessados ocupam tradicionalmente e garantir a proteção efetiva 
dos seus direitos de propriedade e posse. 

        3. Deverão ser instituídos procedimentos adequados no âmbito do sistema jurídico 

nacional para solucionar as reivindicações de terras formuladas pelos povos interessados. 
Artigo 15 

        1. Os direitos dos povos interessados aos recursos naturais existentes nas suas terras 

deverão ser especialmente protegidos. Esses direitos abrangem o direito desses povos a 
participarem da utilização, administração e conservação dos recursos mencionados. 

        2. Em caso de pertencer ao Estado a propriedade dos minérios ou dos recursos do 

subsolo, ou de ter direitos sobre outros recursos, existentes na terras, os governos deverão 

estabelecer ou manter procedimentos com vistas a consultar os povos interessados, a fim 
de se determinar se os interesses desses povos seriam prejudicados, e em que medida, 

antes de se empreender ou autorizar qualquer programa de prospecção ou exploração dos 

recursos existentes nas suas terras. Os povos interessados deverão participar sempre que 
for possível dos benefícios que essas atividades produzam, e receber indenização 

equitativa por qualquer dano que possam sofrer como resultado dessas atividades. 

Artigo 16 
        1. Com reserva do disposto nos parágrafos a seguir do presente Artigo, os povos 

interessados não deverão ser transladados das terras que ocupam. 

        2. Quando, excepcionalmente, o translado e o reassentamento desses povos sejam 

considerados necessários, só poderão ser efetuados com o consentimento dos mesmos, 
concedido livremente e com pleno conhecimento de causa. Quando não for possível obter 

o seu consentimento, o translado e o reassentamento só poderão ser realizados após a 

conclusão de procedimentos adequados estabelecidos pela legislação nacional, inclusive 
enquetes públicas, quando for apropriado, nas quais os povos interessados tenham a 

possibilidade de estar efetivamente representados. 

        3. Sempre que for possível, esses povos deverão ter o direito de voltar a suas terras 

tradicionais assim que deixarem de existir as causas que motivaram seu translado e 
reassentamento. 

        4. Quando o retorno não for possível, conforme for determinado por acordo ou, na 

ausência de tais acordos, mediante procedimento adequado, esses povos deverão receber, 
em todos os casos em que for possível, terras cuja qualidade e cujo estatuto jurídico sejam 

pelo menos iguais aqueles das terras que ocupavam anteriormente, e que lhes permitam 

cobrir suas necessidades e garantir seu desenvolvimento futuro. Quando os povos 
interessados prefiram receber indenização em dinheiro ou em bens, essa indenização 

deverá ser concedida com as garantias apropriadas. 

        5. Deverão ser indenizadas plenamente as pessoas transladadas e reassentadas por 

qualquer perda ou dano que tenham sofrido como conseqüência do seu deslocamento. 
Artigo 17 

        1. Deverão ser respeitadas as modalidades de transmissão dos direitos sobre a terra 

entre os membros dos povos interessados estabelecidas por esses povos. 
        2. Os povos interessados deverão ser consultados sempre que for considerada sua 

capacidade para alienarem suas terras ou transmitirem de outra forma os seus direitos 

sobre essas terras para fora de sua comunidade. 
        3. Dever-se-á impedir que pessoas alheias a esses povos possam se aproveitar dos 

costumes dos mesmos ou do desconhecimento das leis por parte dos seus membros para 

se arrogarem a propriedade, a posse ou o uso das terras a eles pertencentes. 

Artigo 18 
        A lei deverá prever sanções apropriadas contra toda intrusão não autorizada nas 

terras dos povos interessados ou contra todo uso não autorizado das mesmas por pessoas 

alheias a eles, e os governos deverão adotar medidas para impedirem tais infrações. 
Artigo 19 
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        Os programas agrários nacionais deverão garantir aos povos interessados condições 

equivalentes às desfrutadas por outros setores da população, para fins de: 

        a) a alocação de terras para esses povos quando as terras das que dispunham sejam 

insuficientes para lhes garantir os elementos de uma existência normal ou para 
enfrentarem o seu possível crescimento numérico; 

        b) a concessão dos meios necessários para o desenvolvimento das terras que esses 

povos já possuam. 
PARTE III - CONTRATAÇÃO E CONDIÇÕES DE EMPREGO 

Artigo 20 

        1. Os governos deverão adotar, no âmbito da legislação nacional e em cooperação 
com os povos interessados, medidas especiais para garantir aos trabalhadores 

pertencentes a esses povos uma proteção eficaz em matéria de contratação e condições de 

emprego, na medida em que não estejam protegidas eficazmente pela legislação aplicável 

aos trabalhadores em geral. 
        2. Os governos deverão fazer o que estiver ao seu alcance para evitar qualquer 

discriminação entre os trabalhadores pertencentes ao povos interessados e os demais 

trabalhadores, especialmente quanto a: 
        a) acesso ao emprego, inclusive aos empregos qualificados e às medidas de 

promoção e ascensão; 

        b) remuneração igual por trabalho de igual valor; 
        c) assistência médica e social, segurança e higiene no trabalho, todos os benefícios 

da seguridade social e demais benefícios derivados do emprego, bem como a habitação; 

        d) direito de associação, direito a se dedicar livremente a todas as atividades 

sindicais para fins lícitos, e direito a celebrar convênios coletivos com empregadores ou 
com organizações patronais. 

        3. As medidas adotadas deverão garantir, particularmente, que: 

        a) os trabalhadores pertencentes aos povos interessados, inclusive os trabalhadores 
sazonais, eventuais e migrantes empregados na agricultura ou em outras atividades, bem 

como os empregados por empreiteiros de mão-de-obra, gozem da proteção conferida pela 

legislação e a prática nacionais a outros trabalhadores dessas categorias nos mesmos 

setores, e sejam plenamente informados dos seus direitos de acordo com a legislação 
trabalhista e dos recursos de que dispõem; 

        b) os trabalhadores pertencentes a esses povos não estejam submetidos a condições 

de trabalho perigosas para sua saúde, em particular como conseqüência de sua exposição 
a pesticidas ou a outras substâncias tóxicas; 

        c) os trabalhadores pertencentes a esses povos não sejam submetidos a sistemas de 

contratação coercitivos, incluindo-se todas as formas de servidão por dívidas; 
        d) os trabalhadores pertencentes a esses povos gozem da igualdade de oportunidade 

e de tratamento para homens e mulheres no emprego e de proteção contra o acossamento 

sexual. 

        4. Dever-se-á dar especial atenção à criação de serviços adequados de inspeção do 
trabalho nas regiões donde trabalhadores pertencentes aos povos interessados exerçam 

atividades assalariadas, a fim de garantir o cumprimento das disposições desta parte da 

presente Convenção. 
INDÚSTRIAS RURAIS 

Artigo 21 

        Os membros dos povos interessados deverão poder dispor de meios de formação 
profissional pelo menos iguais àqueles dos demais cidadãos. 

Artigo 22 

        1. Deverão ser adotadas medidas para promover a participação voluntária de 

membros dos povos interessados em programas de formação profissional de aplicação 
geral. 

        2. Quando os programas de formação profissional de aplicação geral existentes não 

atendam as necessidades especiais dos povos interessados, os governos deverão 
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assegurar, com a participação desses povos, que sejam colocados à disposição dos 

mesmos programas e meios especiais de formação. 

        3. Esses programas especiais de formação deverão estar baseado no entorno 

econômico, nas condições sociais e culturais e nas necessidades concretas dos povos 
interessados. Todo levantamento neste particular deverá ser realizado em cooperação com 

esses povos, os quais deverão ser consultados sobre a organização e o funcionamento de 

tais programas. Quando for possível, esses povos deverão assumir progressivamente a 
responsabilidade pela organização e o funcionamento de tais programas especiais de 

formação, se assim decidirem. 

 Artigo 23 
        1. O artesanato, as indústrias rurais e comunitárias e as atividades tradicionais e 

relacionadas com a economia de subsistência dos povos interessados, tais como a caça, a 

pesca com armadilhas e a colheita, deverão ser reconhecidas como fatores importantes da 

manutenção de sua cultura e da sua autosuficiência e desenvolvimento econômico. Com a 
participação desses povos, e sempre que for adequado, os governos deverão zelar para 

que sejam fortalecidas e fomentadas essas atividades. 

        2. A pedido dos povos interessados, deverá facilitar-se aos mesmos, quando for 
possível, assistência técnica e financeira apropriada que leve em conta as técnicas 

tradicionais e as características culturais desses povos e a importância do 

desenvolvimento sustentado e equitativo. 
PARTE V - SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE 

Artigo 24 

        Os regimes de seguridade social deverão ser estendidos progressivamente aos povos 

interessados e aplicados aos mesmos sem discriminação alguma. 
Artigo 25 

        1. Os governos deverão zelar para que sejam colocados à disposição dos povos 

interessados serviços de saúde adequados ou proporcionar a esses povos os meios que 
lhes permitam organizar e prestar tais serviços sob a sua própria responsabilidade e 

controle, a fim de que possam gozar do nível máximo possível de saúde física e mental. 

        2. Os serviços de saúde deverão ser organizados, na medida do possível, em nível 

comunitário. Esses serviços deverão ser planejados e administrados em cooperação com 
os povos interessados e levar em conta as suas condições econômicas, geográficas, 

sociais e culturais, bem como os seus métodos de prevenção, práticas curativas e 

medicamentos tradicionais. 
        3. O sistema de assistência sanitária deverá dar preferência à formação e ao emprego 

de pessoal sanitário da comunidade local e se centrar no atendimento primário à saúde, 

mantendo ao mesmo tempo estreitos vínculos com os demais níveis de assistência 
sanitária. 

        4. A prestação desses serviços de saúde deverá ser coordenada com as demais 

medidas econômicas e culturais que sejam adotadas no país. 

PARTE VI - EDUCAÇÃO E MEIOS DE COMUNICAÇÃO 
Artigo 26 

        Deverão ser adotadas medidas para garantir aos membros dos povos interessados a 

possibilidade de adquirirem educação em todos o níveis, pelo menos em condições de 
igualdade com o restante da comunidade nacional. 

Artigo 27 

        1. Os programas e os serviços de educação destinados aos povos interessados 
deverão ser desenvolvidos e aplicados em cooperação com eles a fim de responder às 

suas necessidades particulares, e deverão abranger a sua história, seus conhecimentos e 

técnicas, seus sistemas de valores e todas suas demais aspirações sociais, econômicas e 

culturais. 
        2. A autoridade competente deverá assegurar a formação de membros destes povos e 

a sua participação na formulação e execução de programas de educação, com vistas a 

transferir progressivamente para esses povos a responsabilidade de realização desses 
programas, quando for adequado. 
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        3. Além disso, os governos deverão reconhecer o direito desses povos de criarem 

suas próprias instituições e meios de educação, desde que tais instituições satisfaçam as 

normas mínimas estabelecidas pela autoridade competente em consulta com esses 

povos. Deverão ser facilitados para eles recursos apropriados para essa finalidade. 
Artigo 28 

        1. Sempre que for viável, dever-se-á ensinar às crianças dos povos interessados a ler 

e escrever na sua própria língua indígena ou na língua mais comumente falada no grupo a 
que pertençam. Quando isso não for viável, as autoridades competentes deverão efetuar 

consultas com esses povos com vistas a se adotar medidas que permitam atingir esse 

objetivo. 
        2. Deverão ser adotadas medidas adequadas para assegurar que esses povos tenham a 

oportunidade de chegarem a dominar a língua nacional ou uma das línguas oficiais do 

país. 

        3. Deverão ser adotadas disposições para se preservar as línguas indígenas dos povos 
interessados e promover o desenvolvimento e prática das mesmas. 

Artigo 29 

        Um objetivo da educação das crianças dos povos interessados deverá ser o de lhes 
ministrar conhecimentos gerais e aptidões que lhes permitam participar plenamente e em 

condições de igualdade na vida de sua própria comunidade e na da comunidade nacional. 

Artigo 30 
        1. Os governos deverão adotar medidas de acordo com as tradições e culturas dos 

povos interessados, a fim de lhes dar a conhecer seus direitos e obrigações especialmente 

no referente ao trabalho e às possibilidades econômicas, às questões de educação e saúde, 

aos serviços sociais e aos direitos derivados da presente Convenção. 
        2. Para esse fim, dever-se-á recorrer, se for necessário, a traduções escritas e à 

utilização dos meios de comunicação de massa nas línguas desses povos. 

Artigo 31 
        Deverão ser adotadas medidas de caráter educativo em todos os setores da 

comunidade nacional, e especialmente naqueles que estejam em contato mais direto com 

os povos interessados, com o objetivo de se eliminar os preconceitos que poderiam ter 

com relação a esses povos. Para esse fim, deverão ser realizados esforços para assegurar 
que os livros de História e demais materiais didáticos ofereçam uma descrição equitativa, 

exata e instrutiva das sociedades e culturas dos povos interessados. 

PARTE VII - CONTATOS E COOPERAÇÃO ATRAVÉS DAS FRONTEIRAS 
Artigo 32 

        Os governos deverão adotar medidas apropriadas, inclusive mediante acordos 

internacionais, para facilitar os contatos e a cooperação entre povos indígenas e tribais 
através das fronteiras, inclusive as atividades nas áreas econômica, social, cultural, 

espiritual e do meio ambiente. 

PARTE VIII – ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 33 
        1. A autoridade governamental responsável pelas questões que a presente Convenção 

abrange deverá se assegurar de que existem instituições ou outros mecanismos 

apropriados para administrar os programas que afetam os povos interessados, e de que 
tais instituições ou mecanismos dispõem dos meios necessários para o pleno desempenho 

de suas funções. 

        2. Tais programas deverão incluir: 
        a) o planejamento, coordenação, execução e avaliação, em cooperação com os povos 

interessados, das medidas previstas na presente Convenção; 

        b) a proposta de medidas legislativas e de outra natureza às autoridades competentes 

e o controle da aplicação das medidas adotadas em cooperação com os povos 
interessados. 
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PARTE IX - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 34 

        A natureza e o alcance das medidas que sejam adotadas para por em efeito a presente 

Convenção deverão ser determinadas com flexibilidade, levando em conta as condições 
próprias de cada país. 

Artigo 35 

        A aplicação das disposições da presente Convenção não deverá prejudicar os direitos 
e as vantagens garantidos aos povos interessados em virtude de outras convenções e 

recomendações, instrumentos internacionais, tratados, ou leis, laudos, costumes ou 

acordos nacionais. 
PARTE X - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 36 

        Esta Convenção revisa a Convenção Sobre Populações Indígenas e Tribais, 1957. 

Artigo 37 
        As ratificações formais da presente Convenção serão transmitidas ao Diretor-Geral 

da Repartição Internacional do Trabalho e por ele registradas. 

Artigo 38 
        1. A presente Convenção somente vinculará os Membros da Organização 

Internacional do Trabalho cujas ratificações tenham sido registradas pelo Diretor-Geral. 

        2. Esta Convenção entrará em vigor doze meses após o registro das ratificações de 
dois Membros por parte do Diretor-Geral. 

        3. Posteriormente, esta Convenção entrará em vigor, para cada Membro, doze meses 

após o registro da sua ratificação. 

Artigo 39 
        1. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção poderá denunciá-la após 

a expiração de um período de dez anos contados da entrada em vigor mediante ato 

comunicado ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por ele 
registrado. A denúncia só surtirá efeito um ano após o registro. 

        2. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção e não fizer uso da 

faculdade de denúncia prevista pelo parágrafo precedente dentro do prazo de um ano após 

a expiração do período de dez anos previsto pelo presente Artigo, ficará obrigado por um 
novo período de dez anos e, posteriormente, poderá denunciar a presente Convenção ao 

expirar cada período de dez anos, nas condições previstas no presente Artigo. 

Artigo 40 
        1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a todos os 

Membros da Organização Internacional do Trabalho o registro de todas as ratificações, 

declarações e denúncias que lhe sejam comunicadas pelos Membros da Organização. 
        2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro da segundo ratificação que 

lhe tenha sido comunicada, o Diretor-Geral chamará atenção dos Membros da 

Organização para a data de entrada em vigor da presente Convenção. 

Artigo 41 
        O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho comunicará ao Secretário - 

Geral das Nações Unidas, para fins de registro, conforme o Artigo 102 da Carta das 

Nações Unidas, as informações completas referentes a quaisquer ratificações, declarações 
e atos de denúncia que tenha registrado de acordo com os Artigos anteriores. 

Artigo 42 

        Sempre que julgar necessário, o Conselho de Administração da Repartição 
Internacional do Trabalho deverá apresentar à Conferência Geral um relatório sobre a 

aplicação da presente Convenção e decidirá sobre a oportunidade de inscrever na agenda 

da Conferência a questão de sua revisão total ou parcial. 

Artigo 43 
        1. Se a Conferência adotar uma nova Convenção que revise total ou parcialmente a 

presente Convenção, e a menos que a nova Convenção disponha contrariamente: 
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        a) a ratificação, por um Membro, da nova Convenção revista implicará de pleno 

direito, não obstante o disposto pelo Artigo 39, supra, a denúncia imediata da presente 

Convenção, desde que a nova Convenção revista tenha entrado em vigor; 

        b) a partir da entrada em vigor da Convenção revista, a presente Convenção deixará 
de estar aberta à ratificação dos Membros. 

        2. A presente Convenção continuará em vigor, em qualquer caso em sua forma e teor 

atuais, para os Membros que a tiverem ratificado e que não ratificarem a Convenção 
revista. 

Artigo 44 

        As versões inglesa e francesa do texto da presente Convenção são igualmente 
autênticas. 
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8.8. Lei No.11.645/2008 – História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena 

 

 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 11.645, DE 10 MARÇO DE 2008. 

  

Altera a Lei n
o
 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, modificada pela Lei n
o
 10.639, de 9 de 

janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes 

e bases da educação nacional, para incluir no 
currículo oficial da rede de ensino a 

obrigatoriedade da temática “História e 

Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1
o
  O art. 26-A da Lei n

o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
“Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e 

privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. 

§ 1
o
  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da 

história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses 

dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos 

negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o 
índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas 

social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 

§ 2
o
  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas 

brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas 
de educação artística e de literatura e história brasileiras.” (NR) 

Art. 2
o
  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  10  de  março  de 2008; 187
o
 da Independência e 120

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

 

Fernando Haddad 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.3.2008. 

  

  

  
  

 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.645-2008?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art26a.
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